
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RORAIMA
“Amazônia: Patrimônio dos brasileiros”

RESOLUÇÃO CSDPE Nº 98, DE 17 DE JANEIRO DE 2024.

  " Dispõe sobre a Regulamentação da  Lei 14.133/2021"

 

O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RORAIMA, com fundamento legal no art. 22, inciso III, da Lei Complementar nº 164/2010
de 19 de maio de 2010, exercendo o poder norma�vo no âmbito da Defensoria Pública do Estado de Roraima;

CONSIDERANDO a necessidade de harmonização das normas jurídicas, visando à máxima eficácia e efe�vidade da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de
2021 no âmbito da Defensoria Pública;

CONSIDERANDO os princípios da legalidade, legi�midade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e economicidade na aplicação das receitas e o
princípio da transparência na gestão pública;

CONSIDERANDO a necessidade de implementação de ro�nas que garantam a execução dos procedimentos de contratação pública e o acompanhamento e
consequente cumprimento das obrigações contratuais, mediante medidas e procedimentos adequados à realidade organizacional da Defensoria Pública.

 

RESOLVE:

Aprovar a Regulamentação da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 no âmbito da Defensoria Pública;
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TÍTULO I

DOS AGENTES PÚBLICOS E DE CONTRATAÇÃO

 

Art.1º O agente de contratação e o respec�vo subs�tuto serão designados pela Autoridade Máxima da Defensoria Pública, em caráter permanente ou
especial, conforme o disposto no art. 8º da Lei nº 14.133, de 2021. Excepcionalmente, mediante jus�fica�va, o cargo de agente de contratação poderá ser
ocupado por pessoa estranha aos quadros permanentes da Administração Pública.

§ 1º Nas licitações que envolvam bens ou serviços especiais, o agente de contratação poderá ser subs�tuído por comissão de contratação formada por, no
mínimo, três membros.

§ 2º A Autoridade Máxima da Defensoria Pública poderá designar, em ato mo�vado, mais de um agente de contratação e deverá dispor sobre a forma de
coordenação e de distribuição dos trabalhos entre eles.

 

Art.2º A equipe de apoio e os seus respec�vos subs�tutos serão designados pela Autoridade Máxima da Defensoria Pública para auxiliar o agente de
contratação ou a comissão de contratação na licitação.



Parágrafo único. A equipe de apoio poderá ser composta por terceiros contratados.

 

Art.3º A comissão de contratação e os respec�vos subs�tutos é formada por agentes públicos indicados pela Defensoria Pública, em caráter permanente ou
especial, com a função de receber, de examinar e de julgar documentos rela�vos às licitações e aos procedimentos auxiliares.

§ 1º A comissão de que trata o caput será formada por, no mínimo, três membros, e será presidida por um deles.

 

Art.4º Na licitação na modalidade diálogo compe��vo, a comissão de contratação será composta por, no mínimo, três membros que sejam servidores
efe�vos pertencentes aos quadros permanentes da Defensoria Pública, admi�da a contratação de profissionais para o assessoramento técnico.

 

Art.5º Nas contratações que envolvam bens ou serviços especiais cujo objeto não seja ro�neiramente contratado pela Defensoria Pública, poderá ser
contratado, por prazo determinado, serviço de empresa ou de profissional especializado para assessorar os agentes públicos responsáveis pela condução da
licitação.

§ 1º A empresa ou o profissional especializado contratado na forma prevista no caput assumirá responsabilidade civil obje�va pela veracidade e pela
precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva dos membros
da comissão de contratação.

§ 2º A contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade os membros da comissão de contratação, nos limites das informações recebidas do terceiro
contratado.

 

Art.6º Os gestores e os fiscais de contratos e os respec�vos subs�tutos serão representantes da Defensoria Pública designados pelo Diretor(a)-Geral da
Defensoria Pública, para exercer as funções estabelecidas neste regulamento.

§ 1º Para o exercício da função, o gestor e os fiscais de contratos deverão ser formalmente cien�ficados da indicação e das respec�vas atribuições antes da
formalização do ato de designação.

§ 2º Na designação de que trata o caput, serão considerados:

 

I- a compa�bilidade com as atribuições do cargo;

II- a complexidade da fiscalização;

III- o quan�ta�vo de contratos por agente público; e

IV- a capacidade para o desempenho das a�vidades.

 



§ 3º A eventual necessidade de desenvolvimento de competências de agentes públicos para fins de fiscalização e de gestão contratual deverá ser
demonstrada no estudo técnico preliminar e deverá ser sanada, conforme o caso, previamente à celebração do contrato, conforme o disposto no inciso X do
§ 1º do art. 18 da Lei nº 14.133, de 2021.

§ 4º Nos casos de atraso ou de falta de designação, de desligamento e de afastamento extemporâneo e defini�vo do gestor ou dos fiscais do contrato e dos
respec�vos subs�tutos, até que seja providenciada a designação, as atribuições de gestor ou de fiscal caberão ao responsável pela designação.

 

Art.7º Os fiscais de contratos poderão ser assis�dos e subsidiados por terceiros contratados pela Defensoria Pública.

 

Art.8º O agente público designado para o cumprimento do disposto neste Resolução deverá preencher os seguintes requisitos:

 

I- ser, preferencialmente, servidor efe�vo dos quadros permanentes da Defensoria Pública;

II- ter atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuir formação compa�vel ou qualificação atestada por cer�ficação profissional emi�da por
escola de governo criada e man�da pelo Poder Público; e

III-não ser cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da
Defensoria Pública nem tenha com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista e civil.

 

§ 1º Para fins do disposto no inciso III do caput, consideram-se contratados habituais as pessoas �sicas e jurídicas cujo histórico recorrente de contratação
com o órgão ou com a en�dade evidencie significa�va probabilidade de novas contratações.

§ 2º A vedação de que trata o inciso III do caput incide sobre o agente público que atue em processo de contratação cujo objeto seja do mesmo ramo de
a�vidade em que atue o licitante ou o contratado habitual com o qual haja o relacionamento.

§ 3º Os agentes de contratação, os seus subs�tutos e o presidente da comissão de contratação serão designados dentre servidores efe�vos.

 

Art.9º O encargo de agente de contratação, de integrante de equipe de apoio, de integrante de comissão de contratação, de gestor ou de fiscal de contratos
não poderá ser recusado pelo agente público.

§ 1º Na hipótese de deficiência ou de limitações técnicas que possam impedir o cumprimento diligente das atribuições, o agente público deverá comunicar o
fato ao seu superior hierárquico.

§ 2º Na hipótese prevista no § 1º, a autoridade competente poderá providenciar a qualificação prévia do servidor para o desempenho das suas atribuições,
conforme a natureza e a complexidade do objeto, ou designar outro servidor com a qualificação requerida, observado o disposto no § 3º do art. 8º.

 



Art.10 O princípio da segregação das funções veda a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais susce�veis a riscos, de
modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na contratação.

§ 1º. A aplicação do princípio da segregação de funções de que trata o caput:

I -será avaliada na situação fá�ca processual; e

II- poderá ser ajustada, no caso concreto, em razão:

a)da consolidação das linhas de defesa; e

b)de caracterís�cas do caso concreto tais como o valor e a complexidade do objeto da contratação.

§ 2º. É vedada a designação do mesmo agente público para funções de autorização, aprovação, execução, controle e contabilização das operações, de modo
a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respec�va contratação.

§ 3º. Sem prejuízo de outras vedações, conforme o caso concreto, considera-se incompa�vel a designação de um mesmo agente público para a realização
das seguintes funções:

I- agente de contratação, equipe de apoio ou comissão de contratação e, na mesma
contratação, elaboração do estudo técnico preliminar, termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou execu�vo, pesquisa de preços, gestão e
fiscalização de contrato ou da ata de registro de preços; e

II- ordenação de despesas, assessoramento jurídico e controle interno e as demais fases da contratação.

 

Art.11 O agente público designado para atuar na área de licitações e contratos e o terceiro que auxilie a condução da contratação, na qualidade de
integrante de equipe de apoio, de profissional especializado ou de funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica, deverão observar
as vedações previstas no art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

 

Art.12 Caberá ao agente de contratação, em especial:

I- tomar decisões em prol da boa condução da licitação, dar impulso ao procedimento, inclusive por meio de demandas às áreas das unidades de
contratações, descentralizadas ou não, para fins de saneamento da fase preparatória, caso necessário;

II- acompanhar os trâmites da licitação e promover diligências, se for o caso; e

III- conduzir e coordenar a sessão pública da licitação e promover as seguintes ações:

a)receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos seus anexos e requisitar subsídios formais aos responsáveis
pela elaboração desses documentos, caso necessário;

b)verificar a conformidade da proposta mais bem classificada com os requisitos estabelecidos no edital;

c)verificar e julgar as condições de habilitação;



d)sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; e

e)encaminhar à comissão de contratação, quando for o caso:

1. os documentos de habilitação, caso se verifique a possibilidade de saneamento de erros ou de falhas que não alterem a substância dos documentos e
a sua validade jurídica, conforme o disposto no § 1º do art. 64 da Lei nº 14.133, de 2021; e

2. os documentos rela�vos aos procedimentos auxiliares previstos no art. 78 da Lei nº 14.133, de 2021;

f)negociar, quando for o caso, condições mais vantajosas com o primeiro colocado;

g)indicar o vencedor do certame;

h)conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

i)encaminhar o processo instruído, após encerradas as fases de julgamento e de habilitação e exauridos os recursos administra�vos, à autoridade superior
para adjudicação e para homologação.

§ 1º O agente de contratação será auxiliado, na fase externa, por equipe de apoio e responderá individualmente pelos atos que pra�car, exceto quando
induzido a erro pela atuação da equipe.

§ 2º A atuação do agente de contratação na fase preparatória deverá ater-se ao acompanhamento e às eventuais diligências para o fluxo regular da
instrução processual.

§ 3º Na hipótese prevista no § 2º, o agente de contratações estará desobrigado da elaboração de estudos preliminares, de projetos e de anteprojetos, de
termos de referência, de pesquisas de preço e, preferencialmente, de minutas de editais.

§ 4º O não atendimento das diligências do agente de contratação por outros setores do órgão ou da en�dade ensejará mo�vação formal, a ser juntada aos
autos do processo.

 

Art.13. O agente de contratação contará com o auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Defensoria Pública para o
desempenho das funções essenciais à execução das suas funções.

§ 1º O auxílio de que trata o caput se dará por meio de orientações gerais ou em resposta a solicitações de apoio, hipótese em que serão observadas as
normas internas do órgão ou da en�dade quanto ao fluxo procedimental.

§ 2º Sem prejuízo do disposto no § 1º, a solicitação de auxílio ao órgão de assessoramento jurídico se dará por meio de consulta específica, que conterá, de
forma clara e individualizada, a dúvida jurídica a ser dirimida.

§ 3º Previamente à tomada de decisão, o agente de contratação considerará eventuais manifestações apresentadas pelos órgãos de assessoramento jurídico
e de controle interno.

 

Art.14. Caberá à equipe de apoio auxiliar o agente de contratação ou a comissão de contratação no exercício de suas atribuições.



Parágrafo único. A equipe de apoio contará com o auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Defensoria Pública.

 

Art.15. Caberá à comissão de contratação:

I- subs�tuir o agente de contratação quando a licitação envolver a contratação de bens ou serviços especiais;

II- conduzir a licitação na modalidade diálogo compe��vo;

III- sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos de habilitação e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado
registrado e acessível a todos, e atribuir-lhes eficácia para fins de habilitação e de classificação; e

IV- receber, examinar e julgar documentos rela�vos aos procedimentos auxiliares previstos no art. 78 da Lei nº 14.133, de 2021, observados os requisitos
estabelecidos em regulamento.

Parágrafo único. Quando subs�tuírem o agente de contratação os membros da comissão de contratação responderão solidariamente pelos atos pra�cados
pela comissão, exceto o membro que expressar posição individual divergente, a qual deverá ser fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em
que houver sido tomada a decisão.

 

Art.16. A comissão de contratação contará com o auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Defensoria Pública.

 

Art.17. Para fins do disposto neste Resolução, considera-se:

I- gestão de contrato - a coordenação das a�vidades relacionadas à fiscalização técnica, administra�va e setorial e dos atos preparatórios à instrução
processual e ao encaminhamento da documentação per�nente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos rela�vos à prorrogação, à
alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à ex�nção dos contratos, entre outros;

II- fiscalização técnica - o acompanhamento do contrato com o obje�vo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a
quan�dade, a qualidade, o tempo e o modo da prestação ou da execução do objeto estão compa�veis com os indicadores estabelecidos no edital, para fins
de pagamento, conforme o resultado pretendido pela administração, com o eventual auxílio da fiscalização administra�va;

III- fiscalização administra�va - o acompanhamento dos aspectos administra�vos contratuais quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas e
quanto ao controle do contrato administra�vo no que se refere a revisões, a reajustes, a repactuações e a providências tempes�vas nas hipóteses de
inadimplemento;

§ 1º As a�vidades de gestão e de fiscalização dos contratos deverão ser realizadas de forma preven�va, ro�neira e sistemá�ca e exercidas por agentes
públicos, por equipe de fiscalização ou por agente público único, assegurada a dis�nção das a�vidades.

 

Art.18. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu subs�tuto, em especial:

I- coordenar as a�vidades relacionadas à fiscalização técnica e administra�va;



II- acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;

III- acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

IV- coordenar a ro�na de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os registros formais da
execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da Defensoria Pública;

V- coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação per�nente ao setor de contratos;

VI- elaborar o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as informações ob�das durante a
execução do contrato;

VII- coordenar a atualização con�nua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico, administra�vo e setorial;

VIII- emi�r documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administra�vo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores obje�vamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações
conforme disposto em regulamento;

IX- realizar o recebimento defini�vo do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; e

X- tomar providências para a formalização de processo administra�vo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão
de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso.

 

Art. 19. Caberá ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu subs�tuto, em especial:

I- prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações per�nentes às suas competências;

II- anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados;

III- emi�r no�ficações para a correção de ro�nas ou de qualquer inexa�dão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção;

IV- informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

V- comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas;

VI- fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a
administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que cer�fica o recebimento provisório,
encaminhar ao gestor de contrato para ra�ficação;



VII- comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempes�va ou à prorrogação
contratual;

VIII- par�cipar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o fiscal administra�vo;

IX- auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado;

X- realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

 

Art. 20. Caberá ao fiscal administra�vo do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu subs�tuto, em especial:

I- prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à
formalização de apos�lamentos e de termos adi�vos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garan�as e glosas;

II-verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos comprobatórios per�nentes, caso necessário;

III- examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias;

IV- atuar tempes�vamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

V- par�cipar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o fiscal técnico;

VI- auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado;

VII- realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
administra�vo.

 

Art.21. Na hipótese da contratação de terceiros para assis�r e para subsidiar os fiscais de contrato nos termos do disposto neste Resolução, será observado o
seguinte:

I- a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil obje�va pela veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo
de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; e

II- a contratação de terceiros não eximirá o fiscal do contrato da responsabilidade, nos limites das informações recebidas do terceiro contratado.

 

Art.22. O gestor do contrato e os fiscais técnico-administra�vos serão auxiliados pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno vinculados a
Defensoria Pública, os quais deverão dirimir dúvidas e subsidiá-los com informações para prevenir riscos na execução do contrato.

 



TÍTULO II

DOPLANEJAMENTODALICITAÇÃOEDACONTRATAÇÃO

 

CAPÍTULO I 

DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

 

Art. 23. A elaboração do plano de contratações anual pelos órgãos e pelas en�dades tem como obje�vos:

I- racionalizar as contratações das unidades administra�vas de sua competência, por meio da promoção de contratações centralizadas e compar�lhadas, a
fim de obter economia de escala, padronização de produtos e serviços e redução de custos processuais;

II- garan�r o alinhamento com o planejamento estratégico, o plano diretor de logís�ca sustentável e outros instrumentos de governança existentes;

III- subsidiar a elaboração das leis orçamentárias;

IV- evitar o fracionamento de despesas; e

V- sinalizar intenções ao mercado fornecedor, de forma a aumentar o diálogo potencial com o mercado e incrementar a compe��vidade.

 

Art. 24. A cada exercício financeiro, as unidades administravas elaborarão os seus planos de contratações anual, os quais conterão todas as contratações
que pretendem realizar no exercício subsequente, incluídas as contratações diretas, nas hipóteses previstas nos art. 74 e art. 75 da Lei 14.133, de 2021, bem
como o cronograma abaixo:

I- elaboração: 1º de junho a 31 de agosto;

II- revisão e encaminhamento ao Departamento de Planejamento, Orçamento e Finanças e ao Departamento Administra�vo: até 30 de setembro;

III- consolidação e alinhamento com a Lei Orçamentária Anual: 1º a 30 de novembro;

IV- aprovação e divulgação: até 15 dezembro.

§1º O PCA será consolidado pela Diretoria-Geral e aprovado pelo seu �tular, após o seu alinhamento com a Lei Orçamentária Anual, e será divulgado no sí�o
eletrônico da Defensoria Pública do Estado de Roraima.

§2º Se a unidade administrava não encaminhar o PCA no prazo previsto no inciso II, do caput, ficará configurado que a mesma não possui demandas
referentes a aquisição de bens e contratação de serviços para o respec�vo exercício, cabendo aos seus dirigentes eventual responsabilização por ausência da
informação e fracionamentos de despesa, bem como pelos custos extraordinários eventualmente percebidos pela Defensoria Pública.

 

Art. 25 Ficam dispensadas de registro no plano de contratações anual:



I- as informações classificadas como sigilosas, nos termos do disposto na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, ou abrangidas pelas demais hipóteses
legais de sigilo;

II- as contratações realizadas por meio de concessão de suprimento de fundos, nas hipóteses previstas no art. 45 do Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro
de 1986;

III- as hipóteses previstas nos incisos VI, VII e VIII do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

Art. 26. Para elaboração do plano de contratações anual, a unidade requisitante fornecerá, no mínimo, as informações abaixo, em documento
disponibilizado no Sistema Eletrônico de Informações - SEI:

I- unidade administra�va requisitante do item;

II- descrição sucinta do objeto;

III- quan�dade a ser contratada, quando couber, considerada a expecta�va de consumo anual;

IV- es�ma�va do valor global do objeto;

V- elemento(s) de despesa per�nentes;

VI– jus�fica�va da aquisição ou contratação;

VII- �po de contratação;

VIII- data es�mada para a contratação ou prorrogação do contrato, a fim de não gerar prejuízos ou descon�nuidade das a�vidades;

IX- grau de prioridade da contratação (alto, médio ou baixo).

 

Art. 27 As informações que vão compor o Plano de Contratações Anual devem observar as seguintes orientações:

I- descrição suscinta do objeto: a descrição suscinta do objeto deve evidenciar que se
trata de aquisição ou serviço, incluindo as caracterís�cas mais relevantes do objeto ou itens o que o compõem devidamente detalhados;

II- quan�dade a ser adquirida ou contratada: informar as quan�dades a serem adquirida considerando a finalidade do objeto como um todo;

III- es�ma�va do valor global do objeto: informar o valor do global do objeto, no caso de serviço, considerar a soma de todas as parcelas/etapas ou
mensalidades, conforme o caso;

IV- elemento(s) de despesa per�nentes: informar o elemento de despesa específico para o objeto ou itens que o compõem.

V- jus�fica�va da aquisição ou contratação: trata da mo�vação para a contratação do objeto que ocorrerá em razão da necessidade de atendimento da
demanda do requisitante e o interesse da Defensoria Pública;

VI- �po de contratação: informar se o objeto da contratação se refere a novo contrato ou prorrogação de vigência contratual;



VII- data es�mada para a contratação: informar a data aproximada que o objeto deve ser entregue ou iniciar a sua execução, no caso de contratação de
serviços de natureza con�nuada, deverá ser informada a data de início da prestação do(s) serviço(s), considerando, ainda, eventual con�nuidade dos
serviços em execução ou contratos vigentes para que não ocorram contratações emergenciais;

VIII- grau de prioridade da contratação: informar o grau de necessidade do objeto em alto, médio ou baixo, de forma que a gestão dos recursos seja
programada para atender tempes�vamente a contratação.

§1º. Considerando que o objeto por ser compostos por itens de material e de serviços, os elementos de despesa devem ser informados para cada item,
conforme o enquadramento contábil exigir. Em caso de dúvidas, o requisitante deverá procurar a unidade competente para que a informação acerca do
elemento de despesa seja precisa.

 

Art. 28. O Departamento de Planejamento Orçamento e Finanças consolidará as demandas encaminhadas pelos requisitantes ou pelas áreas técnicas e
adotará as medidas necessárias para:

I- agregar, sempre que possível, os documentos de formalização de demanda com objetos de mesma natureza com vistas à racionalização de esforços de
contratação e à economia de escala;

II- adequar e consolidar o plano de contratações anual; e

III- elaborar o calendário de contratação, por grau de prioridade da demanda, consideradas a data es�mada para o início do processo de contratação e a
disponibilidade orçamentária e financeira.

 

Art. 29. Até o dia 15 dezembro, a Diretoria Geral aprovará as contratações previstas no Plano de Contratações Anual.

§1º A autoridade responsável pela aprovação, poderá reprovar itens do Plano de Contratações Anual ou devolvê-lo à unidade para realizar adequações,
informando o prazo para tal ato.

 

Art. 30. Após o seu envio, o plano de contratações anual poderá ser revisado e alterado nas seguintes hipóteses:

I- inclusão, exclusão ou redimensionamento de itens: até o dia 30 novembro;

II- adequação do Plano de Contratações Anual |à Lei Orçamentária Anual aprovada para aquele exercício: até 30 dias após a aprovação da Lei Orçamentária
Anual.

Parágrafo único. Nas hipóteses deste ar�go, as alterações no Plano de Contratações Anual serão analisadas e aprovadas pelo Departamento de
Planejamento Orçamento e Finanças.

 

Art. 31. Durante o ano de sua execução, o Plano de Contratações Anual poderá ser alterado, por meio de jus�fica�va aprovada pela autoridade competente.



Parágrafo único. O Plano de Contratações Anual quando atualizado e aprovado pela autoridade competente será divulgado no si�o eletrônico da Defensoria
Pública do Estado de Roraima.

 

Art. 32. O Departamento de Planejamento Orçamento e Finanças verificará se as demandas encaminhadas constam do Plano de Contratações Anual
anteriormente à sua execução.

Parágrafo único. As demandas que não constarem do Plano de Contratações Anual ensejarão a sua revisão, caso jus�ficadas.

 

Art. 33. As demandas constantes do Plano de Contratações Anual serão formalizadas pela unidade requisitante por meio do Documento de Formalização da
Demanda em processo de contratação, e encaminhadas com a antecedência necessária ao cumprimento da data es�mada que trata o inciso VIII do art. 26
desta Resolução.

Parágrafo único. Ao final do ano de vigência do Plano de Contratações Anual, as contratações planejadas e não realizadas serão jus�ficadas quanto aos
mo�vos de sua não consecução, e, se permanecerem necessárias, serão incorporadas ao plano de contratações referente ao ano subsequente.

 

Art. 34 As unidades requisitantes que necessitarem de orientação para a perfeita elaboração do Plano de Contratações Anual deverão buscar auxílio junto ao
Departamento de Planejamento Orçamento e Finanças.

 

CAPÍTULO II 

DA CENTRALIZAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS DE AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS

 

Art.35. Compete ao Departamento de Administração gerir as a�vidades de administração de materiais e serviços, estabelecer os parâmetros e
procedimentos referentes aos respec�vos contratos, bem como:

I– gerir os instrumentos que permitam a centralização dos procedimentos de aquisição e contratação de bens e serviços;

II– gerir, por meio da Comissão Permanente de Padronização, o catálogo eletrônico de padronização de compras e serviços, admi�da a adoção jus�ficada do
catálogo do Poder Execu�vo federal;

III- estabelecer critérios para formação de preços para aquisições e serviços, e/ou criar banco de preços para os mesmos fins, podendo, para tanto, valer-se
de banco de preços de âmbito federal ou estadual.

§1º O catálogo referido nos incisos II do caput deste ar�go poderá ser u�lizado quando o critério de julgamento for o de menor preço ou o de maior
desconto e conterá toda a documentação dos procedimentos próprios, assim como as especificações dos respec�vos objetos, conforme disposto em
regulamento.



§2º A não u�lização do catálogo eletrônico de padronização de que trata o inciso II do caput deste ar�go deverá ser jus�ficada por escrito e anexada ao
respec�vo processo licitatório.

§3º Para o cumprimento do inciso I do caput a Diretoria Geral deverá responsabilizar- se pelas contratações dos serviços, fornecimentos e obras que
atendam a mais de um setor da Defensoria Pública, promovendo-as diretamente.

 

CAPÍTULO III 

DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS, SERVIÇOS E OBRAS

 

Art.36. O Catálogo Eletrônico de Padronização é o sistema informa�zado des�nado à padronização de bens, serviços e obras a serem adquiridos ou
contratados pela Defensoria Pública.

Parágrafo único. O Catálogo Eletrônico de Padronização será gerenciado de forma centralizada pela Diretoria-Geral.

 

Art.37. O Catálogo Eletrônico de Padronização conterá:

I- a especificação de bens, serviços ou obras;

II- descrição de requisitos de habilitação de licitantes, conforme o objeto da licitação; e,

III- modelos de:

a) instrumentos convocatórios;

b) minutas de contratos;

c) termos de referência e projetos referência;

d) listas de verificação;

e) manuais de procedimento administra�vo;

f) cadernos orientadores;

g) pareceres referenciais; e,

h) outros documentos necessários ao procedimento de licitação e à contratação direta que possam ser padronizados.

§1º O Catálogo Eletrônico de Padronização será des�nado especificamente a bens, serviços e obras que possam ser adquiridos ou contratados pela
Defensoria Pública pelo critério de julgamento menor preço ou maior desconto.

§2º Os órgãos e en�dades responsáveis pelo planejamento, licitação, contratação, convênios, termos de cooperação e instrumentos congêneres rela�vos a
obras e serviços de engenharia poderão disponibilizar a terceiros seu acervo de projetos para que integrem referido Catálogo de Padronização.



 

Art.38. As especificações do produto nas aquisições de bens, observarão, sempre que possível, as informações con�das no catálogo eletrônico de
padronização, observados os requisitos de qualidade, rendimento, compa�bilidade, durabilidade e segurança.

Parágrafo único. A não u�lização do catálogo eletrônico de padronização de que trata o caput deste ar�go deverá ser jus�ficada por escrito e anexada ao
respec�vo processo licitatório.

 

Art.39. Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico da Defensoria Pública poderão ser adotados, nos termos do art. 19, II, da Lei Federal n.º 14.133,
de 2021, os Catálogos CATMAT e CATSER, do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais-SIASG, do Governo Federal, ou o que vier a subs�tuí-los.

 

CAPÍTULO IV 

DO SISTEMA INFORMATIZADO DE ACOMPANHAMENTO DE OBRAS

 

Art.40. A Defensoria Pública, ins�tuirá sistema informa�zado de acompanhamento de obras, inclusive com recursos de imagem e vídeo, o
qual será de u�lização obrigatória para obras e serviços de engenharia em edificações acima de 10% (dez por cento) do valor considerado de grande vulto
pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

§1º A Divisão de Engenharia e Arquitetura deverá estabelecer em conjunto com o
Departamento de Administração a configuração do sistema, o conteúdo das informações a serem inseridas e divulgadas publicamente, bem como quanto às
ferramentas tecnológicas a serem u�lizadas para acompanhamento das obras e serviços de engenharia de �pologia diferente.

§2º Os responsáveis pelo acompanhamento das obras deverão anexar ao Relatório de Vistoria de Obras, ou outro instrumento de acompanhamento do
contrato, fotografias atualizadas e disponibilizá-las no sí�o eletrônico do órgão ou en�dade contratante de forma que se possa cer�ficar a regular execução
contratual.

§ 3º O sistema informa�zado de acompanhamento de obras poderá ser ins�tuído no formato BIM (Building Informa�on Modeling).

 

CAPÍTULO V 

DO ENQUADRAMENTO DOS BENS DE CONSUMO NAS CATEGORIAS COMUM E LUXO

 

Art.41. Considera-se bem de consumo todo material que atenda a, no mínimo, um dos seguintes critérios:

a) durabilidade: em uso normal, perde ou reduz as suas condições de uso, no prazo de dois anos;

b) fragilidade: facilmente quebradiço ou deformável, de modo irrecuperável ou com perda de sua iden�dade;



c) perecibilidade: sujeito a modificações químicas ou �sicas que levam à deterioração ou à perda de suas condições de uso com o decorrer do tempo;

d)incorporabilidade: des�nado à incorporação em outro bem, ainda que suas
caracterís�cas originais sejam alteradas, de modo que sua re�rada acarrete prejuízo à essência do bem principal; ou

e) transformabilidade: adquirido para fins de u�lização como matéria-prima ou matéria intermediária para a geração de outro bem.

 

Art.42. São bens de consumo na categoria comum os itens que, não se reves�ndo das caracterís�cas dos bens de consumo na categoria luxo, sirvam à
necessidade e à u�lidade no atendimento das demandas dos órgãos ou en�dades.

 

Art.43. São bens de consumo na categoria luxo os itens de consumo com alta especificidade e dis�nção, de qualidade desnecessariamente requintada, não
indispensável ao bom e relevante funcionamento da máquina pública, iden�ficável por meio de caracterís�cas tais como ostentação, opulência, forte apelo
esté�co ou requinte.

 

Art.44. O ente público considerará para enquadramento do bem de consumo como de luxo ou comum:

I- rela�vidade cultural: dis�nta percepção sobre o bem, em função da cultura local, desde que haja impacto em seu preço;

II- rela�vidade econômica: variáveis econômicas que incidem sobre o preço do bem, principalmente a facilidade ou a dificuldade logís�ca regional ou local
de acesso ao bem; e,

III- rela�vidade temporal: mudança das variáveis mercadológicas do bem ao longo do tempo, em função de aspectos como:

a)evolução tecnológica;

b)tendências sociais;

c)alterações de disponibilidade no mercado; e,

d)modificações no processo de suprimento logís�co.

Parágrafo único A aquisição que esteja dentro dos limites de valores para dispensa de licitação não afasta a possibilidade de enquadramento dos ar�gos
como bens de consumo na categoria luxo.

 

Art.45. Não será enquadrado como bem de luxo aquele que:

I- for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de qualidade comum de mesma natureza; ou,

II- tenha as caracterís�cas superiores jus�ficadas em face da estrita a�vidade do órgão ou da en�dade

 



Art.46. É vedada a aquisição de bens de consumo, enquadrados como bens de luxo, nos termos do disposto neste Resolução, sendo vedada, ainda, a
inclusão por órgãos da Defensoria Pública, no objeto da licitação, de especificação de compra de bebida alcoólica, sob quaisquer modalidades.

Parágrafo único As disposições deste Decreto, que vedam a aquisição de itens de luxo, aplicam-se a quaisquer bens a serem adquiridos, inclusive os
permanentes.

 

Art.47. As áreas de contratação dos órgãos e das en�dades, em conjunto com as respec�vas unidades técnicas, iden�ficarão os bens de consumo de luxo
constantes dos documentos de formalização de demandas antes da elaboração do plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12
da Lei Federal nº 14.133/2021.

§ 1º Na hipótese de iden�ficação de demandas por bens de consumo de luxo, nos termos do disposto no caput deste ar�go, os documentos de formalização
de demandas retornarão às áreas requisitantes para supressão ou subs�tuição dos bens demandados ou ainda a elaboração de jus�fica�va de sua
necessidade.

§ 2º Cada área de contratação será responsável, no respec�vo processo de contratação, pela definição do bem de consumo como da categoria comum ou
luxo.

§ 3º Eventuais dúvidas a respeito do enquadramento do bem de consumo como da categoria comum ou luxo poderão ser dirimidas por parecer técnico
e serão resolvidas pela autoridade máxima do órgão ou en�dade.

 

CAPÍTULO VI

DA DEFINIÇÃO DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO NA PESQUISA DE PREÇOS

 

Art.48. A pesquisa de preço tem como obje�vos:

I- fixar o preço es�mado e justo do objeto da contratação, inclusive seus adi�vos, visando à seleção da proposta mais vantajosa para a Defensoria Pública;

II- delimitar os recursos orçamentários necessários para a contratação;

III- definir a forma de contratação;

IV- iden�ficar a necessidade, de exclusividade de par�cipação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens ou lotes cujo valor se enquadre nos
limites previstos na Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações;

V- iden�ficar a existência de sobrepreços em itens de planilhas de custos;

VI- iden�ficar a existência de fraude, simulação ou qualquer outro mecanismo que vise a frustrar a legi�midade da pesquisa de preços, inclusive jogos de
planilhas;

VII- impedir a u�lização de preços inexequíveis ou excessivamente elevados;



VIII- servir de parâmetro obje�vo para julgamento das ofertas apresentadas;

IX- auxiliar na iden�ficação da necessidade de negociação dos preços registrados em ata com os fornecedores.

 

Art.49. Desde que jus�ficado, o preço es�mado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quan�ta�vos e
das demais informações necessárias para a elaboração das propostas, tornando-se público apenas e imediatamente após a fase de negociação de propostas,
salvo na hipótese de licitação cujo critério de julgamento for por maior desconto.

Parágrafo único. Sempre que o procedimento de contratação admi�r fase de negociação direta de preços o orçamento será, preferencialmente, sigiloso.

 

Art.50. No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito estadual, os parâmetros previstos no § 1º do art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, são autoaplicáveis, no que couber, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados.

 

Art.51. A par�r dos preços ob�dos a par�r dos parâmetros de que trata o § 1º do art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, o valor es�mado poderá
ser, a critério da Defensoria Pública, a média, a mediana ou o menor dos valores ob�dos na pesquisa de preços, podendo ainda ser u�lizados outros critérios
ou métodos, desde que devidamente jus�ficados nos autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente.

§ 1º Os preços coletados devem ser analisados de forma crí�ca, em especial, quando houver grande variação entre os valores apresentados.

§ 2º A desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados, será acompanhada da devida mo�vação.

 

Art.52. Na pesquisa de preço rela�va às contratações de prestação de serviços com dedicação de mão de obra exclusiva, observar-se-á como parâmetro
norma�vo, no que couber, o disposto na Instrução Norma�va nº 5, de 26 de maio de 2017, da Secretaria de Gestão do Ministério da Economia, ou norma
que venha a subs�tui-la.

 

Art.53. Na elaboração do orçamento de referência de obras e serviços de engenharia a serem realizadas observar-se-á como parâmetro norma�vo, no que
couber, o disposto no Decreto Federal nº 7.983, de 8 de abril de 2013, e na Portaria Interministerial 13.395, de 5 de junho de 2020, ou nas normas que
venham a subs�tui-las.

 

Art.54. Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as condições comerciais pra�cadas, como prazos e locais de entrega, instalação
e montagem do bem ou execução do serviço, quan�dade contratada, formas de pagamento, fretes, garan�as exigidas e marcas e modelos, quando for o
caso, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.

Parágrafo único. No caso de previsão de matriz de alocação de riscos entre o contratante e o contratado, o cálculo do valor es�mado da contratação poderá
considerar taxa de risco compa�vel com o objeto da licitação e os riscos atribuídos ao contratado, devendo a pesquisa de preços ser realizada com base na



matriz de riscos elaborada, informando-se a fonte da consulta de preços de sua existência e condições, a fim de que possa coar o preço de forma adequada
a relação de risco definida na matriz.

 

Art.55. Para a pesquisa de preços deverá ser priorizada a u�lização das fontes de preços dos incisos I e II, do § 1º, do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/21.

§ 1º A não u�lização de pelo menos um dos parâmetros estabelecidos nos incisos I ou II, do § 1º, do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/21 deverá ser
jus�ficada nos autos do processo de contratação.

§ 2º Somente de maneira excepcional haverá a u�lização isolada do parâmetro definido no inciso IV, do § 1º, do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/21, caso em
que deverá haver jus�fica�va quanto à não u�lização de nenhum dos demais parâmetros.

§ 3º Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, nos termos do inciso IV, do § 1º, do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/21, deverá ser
observado:

I- prazo de resposta conferido ao fornecedor compa�vel com a complexidade do objeto a ser licitado;

II- obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:

a)descrição do objeto, quan�ta�vo, valor unitário e total;

b)número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente;

c)endereço �sico e eletrônico e telefone de contato;

d)data de emissão; e,

e)nome completo e iden�ficação do responsável.

III- informação aos fornecedores das caracterís�cas da contratação, com vistas à melhor caracterização das condições comerciais pra�cadas para o objeto a
ser contratado; e,

IV- registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de fornecedores que foram consultados e não enviaram propostas como
resposta à solicitação realizada.

§ 4º Salvo quando estabelecido de forma diversa e jus�ficada nos autos, serão considerados:

I- preços excessivos, aqueles que sejam superiores a 30% (trinta por cento) da média dos demais preços;

II- preços inexequíveis, aqueles que sejam inferiores a 50% (cinquenta por cento) da média dos demais preços.

§ 5º A não consideração de propostas inexequíveis ou excessivamente elevadas deve ser declarada expressamente pela área técnica competente, sendo
possível a ressalva de situações excepcionais devidamente jus�ficadas de acordo com a natureza ou especificidade do bem ou serviço em cotação

 

Art.56. A pesquisa de preços será materializada em mapa compara�vo de preços, elaborado pela seção de compras, que conterá, no mínimo:

I- descrição do objeto a ser contratado e seu respec�vo quan�ta�vo;



II- caracterização das fontes consultadas;

III- série de preços coletados;

IV- método esta�s�co aplicado para a definição do valor es�mado;

V- jus�fica�vas para a metodologia u�lizada, com a validação dos preços u�lizados e
indicação da desconsideração de valores inexequíveis e excessivamente elevados, se aplicável;

VI- indicação do valor es�mado, memória de cálculo e documentos que lhe dão suporte;

VII- jus�fica�va da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta com fornecedores;

VIII- data, iden�ficação e assinatura do servidor responsável.

§ 1º Os documentos comprobatórios dos preços u�lizados para definição do preço es�mado, caso disponíveis em rede pública de acesso pela internet,
deverão ter o endereço eletrônico indicado nos autos do processo, preferencialmente por hiperlink; se não es�verem disponíveis para acesso público,
deverão ser juntados aos autos do processo da pesquisa.

§ 2º O mapa compara�vo de preços terá validade de 1 (um) ano, a contar da data de sua assinatura.

 

Art.57. O(s) agente(s) público(s) autor(es) do mapa compara�vo de preços responsabiliza-se funcionalmente pela informação produzida nesta etapa,
devendo atenção aos riscos de orçamentos incompa�veis aos padrões de mercado e que podem culminar com aquisições não vantajosas.

 

Art.58. Elaborado o mapa compara�vo de preços pela Seção de Compras, servidor lotado na área técnica demandante do objeto contratual formulará
análise crí�ca, cer�ficando que a pesquisa foi realizada com fontes compa�veis com o mercado especializado e que seu preço é condizente com
o pra�cado no mercado, em especial quando houver grande variação entre os valores apresentados.

Parágrafo único Quando a análise crí�ca resultar na indicação de preço es�mado diferente do mapa compara�vo de preços, este deverá ser reparado
conforme a análise crí�ca.

 

Art.59. Nos casos de inexigibilidade a jus�fica�va de preços se dará mediante comprovação dos preços pra�cados pelo contratado
em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emi�das para
outros contratantes, públicos ou privados, contratos, empenhos, extratos contratuais e documentos equivalentes, ou por outro meio idôneo devidamente
jus�ficado.

Parágrafo único Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto anteriormente, a jus�fica�va de preço de que trata este
ar�go poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma natureza, devendo constar no processo demonstração de que as especificações técnicas
apresentam similaridade com o objeto pretendido.

 



Art.60. Para contratação de fornecedores registrados, os órgãos ou en�dades par�cipantes da ata de registro de preços devem realizar pesquisa de mercado
prévia que conterá validade de 06 (seis) meses, ficando dispensados da realização de nova pesquisa de preço durante este prazo.

Parágrafo único Nos processos para contratação por adesão carona, o órgão ou en�dade deverá realizar a demonstração de vantajosidade financeira da
adesão.

 

Art.61. A pesquisa de preços na base nacional de notas fiscais deverá considerar, para admissão do preço na pesquisa realizada:

I-A adequação do preço as condições comerciais da região da Defensoria Pública;

II-A eventual economia de escala ob�da na nota fiscal analisada em comparação ao quan�ta�vo necessário à Defensoria Pública, desconsiderando-se os
preços que não es�verem em sintonia com a realidade da Defensoria Pública.

III-A desconsideração de notas fiscais que possuam quan�ta�vos muito inferiores àqueles a serem demandados pela Defensoria Pública.

IV-A iden�dade do objeto da contratação quanto às suas caracterís�cas técnicas.

 

CAPÍTULO VII 

DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

 

Art.62. Para fins do disposto neste Regulamento, programa de integridade consiste, no âmbito de uma pessoa jurídica, no conjunto de mecanismos e
procedimentos internos de integridade, auditoria e incen�vo à denúncia de irregularidades e na aplicação efe�va de códigos de é�ca e de conduta, polí�cas
e diretrizes com obje�vo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos pra�cados contra a administração pública, nacional ou
estrangeira.

Parágrafo único. O programa de integridade deve ser estruturado, aplicado e atualizado de acordo com as caracterís�cas e riscos atuais das a�vidades de
cada pessoa jurídica, a qual por sua vez deve garan�r o constante aprimoramento e adaptação do referido programa, visando a garan�r sua efe�vidade.

 

Art.63. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o edital deverá prever a obrigatoriedade de implantação de programa de
integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato.

 

Art.64. Na hipótese de não implantação do programa de integridade a contratada estará sujeita a multa por inexecução parcial, nos termos previstos no
instrumento convocatório e no contrato, bem como a rescisão contratual sem ônus à Defensoria Pública.

 



Art.65. O desenvolvimento por licitante de programa de integridade, conforme orientação dos órgãos de controle, serão u�lizados como critério de
desempate, na forma prevista no art. 60 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, e a sua implantação ou o aperfeiçoamento serão considerados na aplicação de
sanções.

 

Art.66. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, exigirá, como condição de reabilitação
do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

 

Art.67. Deve ser dada a publicidade ao programa de integridade, através de divulgação em local de fácil acesso no si�o eletrônico oficial da empresa.

 

Art.68. Para que seja aceito como condição de reabilitação da empresa em caso de
processo puni�vo ou para desempate de propostas, o programa de integridade deverá contemplar, no mínimo, os seguintes elementos:

I- canal eletrônico para denúncias de irregularidades, o qual deve contemplar mecanismos que assegurem o anonimato, seja através de e-mail, seja através
de formulários eletrônicos;

II- sistema informá�co que gere número de protocolo para controle do denunciante;

III- definição de prazos internos para a apuração do fato e os procedimentos a serem adotados, devendo, ao final, ser o processo interno encaminhado para
parecer jurídico no âmbito da empresa.

IV- definição das sanções administra�vas a serem aplicadas a todos os prepostos, empregados, sócios e quaisquer pessoas que atuem pela empresa,
independente do seu vínculo jurídico, que pra�quem atos irregulares.

 

CAPÍTULO VIII

DA SATISFAÇÃO DE MÃO DE OBRA ESPECÍFICA PELO CONTRATADO

 

Art. 69. Em contatos de obras e serviços de engenharia de grande vulto, o edital de licitação deverá prever a obrigatoriedade de a contratada possuir em seu
quadro de funcionários no mínimo 5%, de forma não cumula�va, de:

I- mulheres ví�mas de violência domés�ca; e/ou,

II- oriundos ou egressos do sistema prisional.

§ 1º. O percentual acima deverá ser man�do ao longo de toda a execução contratual e deverá ser comprovado como condição de contratação da empresa
vencedora do certame.

§ 2º. A documentação necessária a comprovação da condição especial da mão de obra será aquela exigível legalmente à época da contratação.



 

CAPÍTULO IX 

DO DESENVOLVIMENTO NACIONAL SUSTENTÁVEL

 

Art. 70. Para a aquisição de bens o edital de licitação ou o instrumento de contrato deverá prever que o contratado adotará as seguintes prá�cas de
sustentabilidade, quando couber:

I- que os bens sejam cons�tuídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme normas específicas da ABNT;

II- que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de cer�ficação do Ins�tuto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial
– INMETRO, como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

III- que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que u�lize materiais
recicláveis, de forma a garan�r a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;

IV- que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada pelas normas técnicas aplicáveis ao objeto

§1º A comprovação do disposto neste ar�go poderá ser feita mediante apresentação de cer�ficação emi�da por ins�tuição pública oficial ou ins�tuição
credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências do edital, como condição de contratação e/ou
pagamento do fornecimento.

§2º O edital poderá estabelecer que, selecionada a proposta vencedora do certame, em caso de inexistência de cer�ficação que ateste a adequação, o órgão
ou en�dade contratante poderá, como condição de contratação da empresa, realizar diligências para verificar a adequação do produto às exigências do ato
convocatório, correndo as despesas por conta da licitante selecionada.

§3º O edital ainda deve prever que, caso não se confirme a adequação do produto, a proposta selecionada será desclassificada.

 

Art. 71. Na prestação de serviços o edital ou instrumento de contratação deverá prever que o contratado adotará as seguintes prá�cas de sustentabilidade,
quando couber:

I- que use produtos de limpeza e conservação obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

II- que adote medidas para evitar o desperdício de água tratada;

III- que observe a regulamentação de segurança do trabalho, fornecendo aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a
execução de serviços;

IV- que promova capacitação e treinamento interno de sua mão de obra, ao longo da execução contratual, para segurança do trabalho, preservação do meio
ambiente, redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

V- que realize a separação dos resíduos recicláveis descartados decorrentes da execução do contrato e a sua des�nação às associações e coopera�vas dos
catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta sele�va do papel para reciclagem;



VI- que respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela ABNT sobre resíduos sólidos;

VII- que preveja a des�nação ambiental adequada de pilhas, baterias e equipamentos eletrônicos usados ou inservíveis.

 

Art. 72. No processo de licitação de bens reciclados, recicláveis ou biodegradáveis, de que trata o inciso II do art. 26 da Lei Federal nº 14.133/2021, poderá
ser estabelecida margem de preferência de 10% (dez por cento), em decisão fundamentada da autoridade máxima da Defensoria Pública.

 

CAPITULO X

DAS MODALIDADES DE LICITAÇÃO, SEUS PROCEDIMENTOS E DA NEGOCIAÇÃO

Seção I - Da Concorrência e do Pregão

 

Art. 73. A Concorrência é a modalidade de licitação para contratação de bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia,
podendo ser u�lizado os seguintes critérios de julgamento:

I- menor preço;

II- melhor técnica ou conteúdo ar�s�co;

III- técnica e preço;

IV- maior retorno econômico;

V- maior desconto.

 

Art. 74. O rito procedimental da concorrência é o comum, previsto no art. 17 da Lei Federal nº 14.133/2021.

 

Art. 75. O procedimento da concorrência observará as seguintes fases, em sequência:

I- preparatória;

II- de divulgação do edital de licitação;

III- de apresentação de propostas e lances, quando for o caso;

IV- de julgamento;

V- de habilitação;

VI- recursal;



VII- de homologação.

§ 1º. A fase de habilitação poderá, mediante ato mo�vado com jus�fica�va dos bene�cios decorrentes, anteceder as fases de lances e julgamento, desde
que expressamente previstos no edital.

§ 2º. Após a fase de lances, caberá a aplicação da Lei Complementar nº 123/06, de 14 de dezembro
de 2006 em todos os seus aspectos, nas condições limitadas pelo art. 4º da Lei Federal nº 14.133, de 01º de abril de 2021, bem como a negociação da
proposta ao final declarada vencedora, visando a sa�sfação do princípio da economicidade.

 

Art. 76. A concorrência será u�lizada para:

I- bens e serviços especiais, definidos como aqueles que não são comuns, possuem alta heterogeneidade ou complexidade, ou não são capazes de serem
descritos obje�vamente;

II - obras de engenharia;

III- serviços de engenharia:

a)comuns, considerados aqueles cujos padrões de desempenho possam ser obje�vamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de
mercado ou possam ser padronizados; podendo ser adotado neste caso também a modalidade do pregão

b)especiais, considerados aqueles que, por sua alta diversidade ou complexidade técnica, não podem ser considerados bens e serviços comuns.

 

Art. 77. O Pregão é modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço
ou o de maior desconto.

§ 1º. Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser obje�vamente definidos pelo edital, por meio
de especificações usuais no mercado ou padronização, inclusive serviços comuns de engenharia estabelecidos na alínea “a” do inciso XXI do caput do art. 6º
da Lei Federal nº 14.133/2021.

§ 2º. Não serão licitados pela modalidade de pregão os serviços técnicos especializados de natureza intelectual, inclusive elaboração de projetos,
assessorias, treinamentos e tampouco os serviços de engenharia, quando o objeto final demandar projeto técnico especializado, conteúdo programá�co
customizado, acompanhamento prévio de execução ou testes de conformidade para liberação de uso.

 

Art. 78. O edital conterá, em seu preâmbulo, o número de ordem em série anual, o nome do órgão ou en�dade responsável, a finalidade da licitação, o
critério de julgamento, a menção à legislação aplicável, o local, dia e hora para recebimento das propostas e da documentação de habilitação, bem como
para o início da abertura dos documentos respec�vos e indicará, no mínimo, o seguinte:

I- descrição clara e precisa do objeto licitado, que permita seu total e completo conhecimento;



II- prazo e condições para assinatura do contrato ou re�rada dos instrumentos equivalentes, para a execução do ajuste e para a entrega do objeto da
licitação;

III- exigência de garan�a e forma de prestação, se for o caso, nas modalidades previstas na lei;

IV- sanções para ilegalidades pra�cadas no procedimento licitatório;

V- condições para par�cipação na licitação e apresentação das propostas;

VI- reserva de cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas, empresas de pequeno porte e
microempreendedores individuais nas licitações para aquisição de bens de natureza divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo do
objeto;

VII- critérios de julgamento, com disposições claras e parâmetros obje�vos;

VIII- locais, horários e sistemas eletrônicos em que serão fornecidos elementos, informações e esclarecimentos complementares rela�vos à licitação e às
condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto;

IX- critério de aceitabilidade dos preços, permi�da a fixação de preços máximos e vedada a fixação de preços mínimos, critérios esta�s�cos ou faixas de
variação em relação a preços de referência, ressalvada a possibilidade de desclassificação de proposta manifestamente inexequível;

X- equivalência das condições de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso de licitações internacionais;

XI- condições de pagamento prevendo, segundo o caso:

a)prazo de pagamento;

b)critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de adimplemento de cada parcela até a data do efe�vo
pagamento, se não realizado o pagamento no prazo previsto na alínea 'a';

c)compensações financeiras e sanções por eventuais atrasos;

d)exigência de seguro-garan�a, quando for o caso.

XII- critério de reajuste, com a indicação do(s) índice(s) adotado(s), aplicável somente depois de 12 (doze) meses do orçamento base da Defensoria Pública
ou do úl�mo reajuste;

XIII- hipóteses e critérios de revisão e repactuação de preços, inclusive em razão do desequilíbrio econômico-financeiro;

XIV- indicação dos prazos de validade das propostas, que serão de no mínimo 60 (sessenta) dias, salvo se houver jus�fica�va para prazo diverso
aceita pela Defensoria Pública;

XV- condições para o recebimento do objeto da licitação;

XVI- previsão sobre a admissão ou não de subcontratação, e em caso de aceitação a indicação de quais os requisitos de habilitação e regras deverão cumprir;

XVII- definição dos critérios de fixação do valor das multas de mora por inadimplência contratual;

XVIII- outras indicações específicas, de acordo com o objeto licitado.



§ 1º. Preferencialmente deverá ser adotado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) ou índice que venha a subs�tuí-lo para o
reajustamento de contratos, a exceção de objetos contratuais que possuam índice setorial específico, o qual deverá prevalecer neste caso.

§ 2º. O edital será obrigatoriamente acompanhado do termo de referência ou projeto básico e da minuta de contrato, salvo, quanto a este úl�mo, nas
hipóteses do art. 95 da Lei Federal nº 14.133/2021.

§ 3º. O original do edital deverá ser datado e assinado pelo responsável pelo Setor de Licitações da Defensoria, a quem cabe igualmente declarar sua
conferência e regularidade, permanecendo este documento no processo de licitação, e dele extraindo-se cópias, resumidas ou integrais, para divulgação
pelo PNCP, por outros meios eletrônicos e fornecimento aos interessados.

§ 4º. O edital para contratação de obras e serviços de engenharia, de qualquer valor, poderá prever a exigência de prestação da garan�a na modalidade
seguro-garan�a, com a obrigação de a seguradora, em caso de inadimplemento pelo contratado, assumir a execução e concluir o objeto do contrato, na
forma do art. 102 da Lei Federal nº 14.133/2021.

§ 5º. Em caso de exigência de seguro-garan�a, inclusive na situação prevista no parágrafo anterior, suas cláusulas deverão contemplar a
sinistralidade no caso de não cumprimento ou de cumprimento irregular dos prazos contratuais e cronogramas de execução, bem como da manutenção da
validade e vigência do seguro independentemente do pagamento do preço da apólice pela contratada à seguradora.

§ 6º. Não havendo vencedor para a cota reservada aos beneficiários da Lei Complementar nº 123/06, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota
principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pra�quem o preço do primeiro colocado.

§ 7º. Aplica-se o disposto neste ar�go às demais modalidades licitatórias, no que couber.

 

Art. 79. Desde que jus�ficado, o orçamento es�mado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos
quan�ta�vos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas.

 

Art. 80. As licitações serão realizadas obrigatoriamente na forma eletrônica, só se
admi�ndo a realização na forma presencial quando comprovada a indisponibilidade do sistema eletrônico, jus�fica�va de cunho técnico ou quando exis�r
relevante e excepcional interesse público devidamente jus�ficado na realização da sessão presencial.

 

Art. 81. Todas as referências de tempo constantes no edital do Pregão Eletrônico, no aviso e durante a sessão pública serão registradas no sistema eletrônico
e na documentação rela�va ao certame, observado e informado no aviso e no edital o horário local da Defensoria Pública de Roraima e o horário de Brasília.

 

Art. 82. Serão adotados para o envio de lances os seguintes modos de disputa:

I- aberto: os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado no edital de licitação;

II- aberto e fechado: os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final fechado, conforme o critério de julgamento adotado no edital de
licitação; ou



III- fechado e aberto: serão classificados para a etapa da disputa aberta, com a apresentação de lances públicos e sucessivos, o licitante que apresentou a
proposta de menor preço ou maior percentual desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores ou inferiores àquela, conforme o critério de
julgamento adotado.

§ 1º Quando da opção por um dos modos de disputa estabelecidos nos incisos I a III do caput, o edital preverá intervalo mínimo de diferença de valores ou
de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

§ 2º Os lances serão ordenados pelo sistema e divulgados da seguinte forma:

I- ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; ou

II- ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

 

Art. 83. No modo de disputa aberto a etapa de envio de lances durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automa�camente pelo sistema quando
houver lance ofertado nos úl�mos dois minutos do período de duração desta etapa.

§ 1º A prorrogação automá�ca da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

§ 2º Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e no § 1º, a etapa será encerrada automa�camente, e o sistema ordenará e
divulgará os lances.

§ 3º Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de
contratação ou a comissão de contratação, quando o subs�tuir, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admi�r o reinício da disputa aberta, nos termos
estabelecidos no edital de licitação, para a definição das demais colocações.

§ 4º Após o reinício previsto no § 3º, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

§ 5º Encerrada a etapa de que trata o § 4º, o sistema ordenará e divulgará os lances.

 

Art. 84. No modo de disputa aberto e fechado a etapa de envio de lances terá duração de quinze minutos.

§ 1º Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automa�camente encerrada.

§ 2º Após a etapa de que trata o § 1º, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo ou de maior percentual de desconto e
os autores das ofertas subsequentes com valores ou percentuais até dez por cento superiores ou inferiores àquela, conforme o critério adotado, possam
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

§ 3º No procedimento de que trata o § 2º, o licitante poderá optar por manter o seu úl�mo lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

§ 4º Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o § 2º, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até
o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo, observado o disposto no



§ 3º.

§ 5º Encerrados os prazos estabelecidos nos §§ 2º e 4º, o sistema ordenará e divulgará os lances.

 

Art. 85. No modo de disputa fechado e aberto somente serão classificados automa�camente pelo sistema, para a etapa da disputa aberta, com a
apresentação de lances, o licitante que apresentou a proposta de menor preço ou maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento)
superiores ou inferiores àquela, conforme o critério de julgamento adotado.

§ 1º Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no caput, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas,
consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos, na forma disposta no art. 84.

§ 2º Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de
contratação ou a comissão de contratação, quando o subs�tuir, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admi�r o reinício da disputa aberta, nos termos
estabelecidos no edital de licitação, para a definição das demais colocações.

§ 3º Após o reinício previsto no § 2º, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários, podendo optar por manter o seu úl�mo lance.

§ 4º Encerrada a etapa de que trata o § 3º, o sistema ordenará e divulgará os lances conforme disposto no § 2º do art. 83.

 

Art. 86. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes,
os lances con�nuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

 

Art. 87. Caso a desconexão do sistema eletrônico persis�r por tempo superior a dez minutos para o órgão ou a en�dade promotora da licitação, a sessão
pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos par�cipantes, no sí�o eletrônico u�lizado para
divulgação.

 

Art. 88. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão u�lizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021.

Parágrafo único. Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da fase compe��va, aplicam-
se os critérios de desempate de que trata o caput.

 

Art. 89. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o subs�tuir, realizará a
verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto es�pulado e à compa�bilidade do preço ou maior
desconto final em relação ao es�mado para a contratação, conforme definido no edital.

§ 1º Desde que previsto no edital, o órgão ou en�dade promotora da licitação poderá, em relação ao licitante provisoriamente vencedor, realizar análise e
avaliação da conformidade da proposta, mediante homologação de amostras, exame de conformidade e prova de conceito, entre outros testes de interesse



da Defensoria Pública, de modo a comprovar sua aderência às especificações definidas no termo de referência ou no projeto básico.

§ 2º O edital de licitação deverá estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do agente de
contratação ou da comissão de contratação, quando o subs�tuir, no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares,
adequada ao úl�mo lance ofertado.

§ 3º A prorrogação de que trata o § 2º, poderá ocorrer nas seguintes situações:

I- por solicitação do licitante, mediante jus�fica�va aceita pelo agente de contratação ou pela comissão de contratação, quando o subs�tuir; ou

II- de oficio, a critério do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o subs�tuir, quando constatado que o prazo estabelecido não é
suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital para a verificação de conformidade de que trata o caput.

 

Art. 90. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o agente de
contratação ou a comissão de contratação, quando o subs�tuir, poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

§ 1º A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

§ 2º Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou inferior
ao desconto definido para a contratação, a negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema,
respeitada a ordem de classificação estabelecida, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão u�lizados os critérios de desempate definidos
neste regulamento.

§ 3º Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta ser anexada aos autos do processo de
contratação.

§ 4º O agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o subs�tuir, deverá solicitar, no sistema, o envio da proposta e, se necessário, dos
documentos complementares, adequada ao úl�mo lance ofertado após a negociação.

 

Art. 91. No caso de licitações em que o procedimento exija apresentação de planilhas com indicação dos quan�ta�vos e dos custos unitários, bem como
com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), esta deverá ser encaminhada pelo sistema com os respec�vos
valores readequados à proposta vencedora.

 

Art. 92. Desde que previsto em edital, caso a proposta do licitante vencedor não atenda ao quan�ta�vo total es�mado para a contratação, poderá ser
convocada a quan�dade de licitantes necessária para alcançar o total es�mado, respeitada a ordem de classificação, observado o preço da proposta
vencedora.

 

Art. 93. Encerrada a fase de julgamento, após a verificação de conformidade da proposta, o agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o
subs�tuir, verificará a documentação de habilitação do licitante.



 

Seção II - Do Concurso

 

Art. 94. O Concurso é a modalidade de licitação para escolha de trabalho técnico,
cien�fico ou ar�s�co, cujo critério de julgamento será o de melhor técnica ou conteúdo ar�s�co, e para concessão de prêmio ou remuneração ao vencedor.

 

Art. 95. O concurso observará as regras e condições previstas em edital, que indicará:

I- a qualificação exigida dos par�cipantes;

II- as diretrizes e formas de apresentação do trabalho;

III- as condições de realização e o prêmio ou remuneração a ser concedida ao vencedor.

Parágrafo único. Nos concursos des�nados à elaboração de projeto, o vencedor deverá ceder à Defensoria Pública, nos termos do art. 93 da Lei Federal nº
14.133, de 2021, todos os direitos patrimoniais rela�vos ao projeto e autorizar sua execução conforme juízo de conveniência e oportunidade das
autoridades competentes.

 

Art. 96. No caso de licitação pela modalidade concurso, o edital poderá prever que o vencedor do concurso possa ser contratado para a elaboração do
anteprojeto, projeto básico e/ou projeto execu�vo, podendo subcontratar os projetos complementares desde que os subcontratados possuam a qualificação
técnica mínima exigida no instrumento convocatório.

 

Art. 97 O edital para a modalidade concurso deverá:

I- definir o número de etapas e o nível de desenvolvimento das propostas;

II- prever a obrigatoriedade do anonimato dos concorrentes para concursos em uma etapa e, nos casos de concursos com mais de uma etapa, seja
preferencialmente garan�do o anonimato;

III- indicar os membros da comissão especial, que no caso de projetos de engenharia e/ou arquitetura poderá ser composta por arquitetos e urbanistas e/ou
engenheiros, agentes públicos ou não,

IV- indicar como presidente da comissão especial servidor efe�vo dos quadros permanentes da Defensoria Pública,

V- estabelecer que a decisão da comissão especial é soberana;

VI- no caso de concurso para a contratação de projetos de engenharia e arquitetura exigir a adoção preferencial da Modelagem da Informação da
Construção (Building Informa�on Modelling - BIM) ou tecnologias e processos integrados similares ou mais avançados que venham a subs�tuí-la, para
entrega dos projetos a serem contratados.



 

Seção III - Do Leilão

 

Art. 98. A u�lização do leilão no âmbito da Defensoria Pública obedecerá a Lei 14.133/2021, bem como os decretos estaduais que regem sobre o tema e
na ausência destes obedecerão os decretos federais.

 

Art. 99. O leilão será realizado por leiloeiro oficial, que será selecionado mediante credenciamento ou licitação na modalidade pregão.

§ 1º O pregão de que trata o caput deverá adotar o critério de julgamento de maior desconto para as comissões pagas pelos compradores.

§ 2º O pregão ou o credenciamento adotarão, como taxa de comissão a ser paga pelos compradores, o montante de até 5% (cinco por cento) do valor do
bem arrematado

§ 3º A responsabilidade pelo pagamento da taxa de comissão é dos compradores.

 

Art. 100. É vedado o pagamento de comissão ao servidor designado para as a�vidades previstas nesta seção.

 

Art. 101. A realização do leilão, na forma eletrônica, observará as seguintes etapas sucessivas:

I- publicação do edital, por no mínimo uma vez, no Diário Oficial da Defensoria Pública, em jornal diário de grande circulação, em sí�o eletrônico do órgão
ou en�dade responsável pelo certame e no Portal Nacional de Contratações Públicas do Governo Federal;

II- abertura da sessão pública e envio de lances;

III- julgamento;

IV- recursal;

V- pagamento pelo licitante vencedor; e

VI- homologação.

 

Art. 102. O critério de julgamento empregado na seleção da proposta mais vantajosa para a Defensoria Pública será o de maior lance, devendo constar
obrigatoriamente do edital.

 

Art. 103. O edital deverá conter as seguintes informações para a realização do leilão:

I- o número do edital de leilão;



II- o número do processo administra�vo;

III- a iden�ficação do órgão ou en�dade que está realizando o leilão;

IV- o leiloeiro contratado ou designado;

V- a descrição do(s) bem(ns), com suas caracterís�cas, e, no caso de imóvel, sua situação e suas divisas, com remissão à matrícula e aos registros;

VI- o valor pelo qual o(s) bem(ns) foi(ram) avaliado(s), o preço mínimo pelo qual poderá ser alienado, as condições de pagamento e, se for o caso, a
comissão do leiloeiro contratado;

VII- a indicação do lugar onde es�verem os móveis, os veículos e os semoventes, se couber;

VIII- a especificação de eventuais ônus, gravames ou pendências existentes sobre os bens a serem leiloados;

IX- o critério de julgamento das propostas pelo maior lance;

X- o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, quando necessário, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;

XI- a data e o horário de sua realização, respeitado o horário comercial, e o endereço eletrônico onde ocorrerá o procedimento;

XII- o site na internet em que os interessados poderão ler e obter o texto integral do edital, e todas as informações sobre a licitação.

XIII- o local, a forma e o período para oferta de lances, recebimento e abertura da documentação;

XIV- o prazo e as condições de pagamento do valor ofertado e re�rada do bem;

XV- o local onde poderá ser examinado o bem;

XVI- as condições para par�cipação no leilão, em conformidade com legislação estadual vigente ou, quando ausente legislação no Estado, em conformidade
com a legislação federal;

XVII- os locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão fornecidos elementos, informações e esclarecimentos
rela�vos ao leilão e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto;

XVIII- o critério de aceitabilidade dos preços, permi�da a fixação de preço mínimo;

XIX- as instruções e normas para os recursos;

XX- as sanções para o caso de inadimplemento das regras do edital;

XXI- a assinatura da autoridade do órgão ou en�dade que realizar o leilão.

§ 1º O prazo fixado para abertura do leilão e envio de lances, não será inferior a 15 (quinze) dias úteis, contados a par�r da úl�ma publicação do aviso ou da
efe�va disponibilidade do edital, prevalecendo a data que ocorrer mais tarde.

§ 2º Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto
quando a alteração não afetar a formulação das propostas.



 

Art. 104. Além da divulgação prevista neste regulamento, o edital poderá ser divulgado por outros meios necessários para ampliar a publicidade e
a compe��vidade da licitação, especialmente no site do órgão ou en�dade que promove a licitação.

§ 1º Cons�tui anexo do edital, dele fazendo parte integrante, a relação de bens objeto do leilão, com a especificação e valor de avaliação.

§ 2º É obrigatória a inclusão, no anexo do edital, da minuta do contrato a ser firmado entre a Defensoria Pública e o licitante vencedor.

§ 3º A avaliação dos bens a serem leiloados deve ser realizada por servidor público devidamente capacitado ou empresa especializada, vedada a avaliação
pelo leiloeiro.

§ 4º Em se tratando de bens imóveis, a alienação ocorrerá somente por valor igual ou superior ao apurado na avaliação prévia do valor de mercado

 

Art. 105. O leilão seguirá rito procedimental semelhante ao do pregão eletrônico, devendo, contudo, os lances dos licitantes serem sempre crescentes.

 

Seção IV - Do Diálogo Compe��vo

 

Art. 106. Diálogo compe��vo é a modalidade de licitação para contratação de obras, serviços e compras em que a Defensoria Pública realiza diálogos com
licitantes previamente selecionados mediante critérios obje�vos, com o intuito de desenvolver uma ou mais alterna�vas capazes de atender às suas
necessidades, devendo os licitantes apresentar proposta final após o encerramento dos diálogos.

 

Art. 107. O diálogo compe��vo observará as regras e condições previstas em edital, que indicará:

I- a qualificação exigida dos par�cipantes;

II- as diretrizes e formas de apresentação do trabalho;

III- as condições de realização e a remuneração a ser concedida àquele ou àqueles que apresentarem a melhor ou melhores soluções;

§1º A habilitação dos licitantes deverá ocorrer antes da fase do diálogo.

 

Art. 108. O procedimento do diálogo compe��vo observará as seguintes fases, em sequência;

I- qualificação;

II- diálogo;

III- apresentação e julgamento das propostas.



§1º Nas fases da qualificação dos candidatos interessados em par�cipar do diálogo e julgamento das propostas, as decisões tomadas pela Defensoria Pública
devem ocorrer com base em critérios obje�vos.

§2º Os licitantes não habilitados ficam impedidos de par�cipar da fase de diálogo.

§3º As fases previstas dos incisos I e III do caput deste ar�go não poderão ser sigilosas e deverão ser estabelecidas no instrumento convocatório com rigidez
e transparência.

§4º A fase rela�va ao inciso III do caput deste ar�go é a fase compe��va do certame.

§5º A fase rela�va ao inciso II do caput deste ar�go será sigilosa e gravada nos atos do processo com confidencialidade visando preservar os eventuais
direitos de propriedade os licitantes. O diálogo só será tornado público nas fases I e III e, quanto a fase II somente da proposta do vencedor e após a
homologação do certame.

 

Art. 109. A fase de qualificação inicia-se com a apresentação da candidatura dos interessados em par�cipar da licitação.

§1º O instrumento convocatório estabelecerá o prazo máximo para as candidaturas.

§2º O candidato deverá, na fase de qualificação, demonstrar a capacidade de realizar o objeto da licitação, com as informações e documentos necessários
previstos nos arts. 67 e 69 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, e no instrumento convocatório.

 

Art. 110. Não há óbice que as propostas iniciais dos licitantes sejam alteradas para se a�ngir a solução adequada à necessidade da Defensoria Pública em
função do diálogo man�do com a comissão especial designada pela autoridade adjudicatária.

 

Art. 111. Poderão par�cipar da fase de diálogo os candidatos que forem habilitados na fase I do procedimento e que preencherem os requisitos mínimos de
qualificação estabelecidos no instrumento convocatório.

§1º Serão convidados para o diálogo os candidatos habilitados e qualificados na fase I.

§2º O instrumento convocatório deverá prever requisitos mínimos para que se estabeleça se a solução oferecida pelos candidatos seja aceitável, sob pena
de desqualificação daqueles que oferecerem soluções impróprias para o atendimento das necessidades a serem atendidas.

§ 3º Serão desqualificados aqueles que oferecerem soluções impróprias para o atendimento das necessidades a serem atendidas.

§4º O edital deverá prever que o licitante autor da solução adotada deverá ceder todos os direitos patrimoniais a eles rela�vos para a Defensoria Pública,
hipótese em que poderão ser livremente u�lizados e alterados por ela em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização de seu autor.

 

Art. 112. O diálogo será realizado individualmente com cada um dos candidatos e a Defensoria Pública, até que seja encerrada esta fase, deverá garan�r o
sigilo rela�vo das soluções apresentadas pelos candidatos.



§1º A Defensoria Pública poderá revelar pontos específicos da solução de um candidato aos demais somente sob a autorização prévia do proponente.

§2º O tratamento aos candidatos deve preservar a isonomia com a igualdade de tratamento a todos os candidatos, de modo que as informações fornecidas
não confiram vantagens a nenhum dos candidatos.

 

Art. 113. A fase do diálogo poderá ser subdividida em subfases, conforme critérios estabelecidos no instrumento convocatório, de modo que soluções
possam ser eliminadas de forma grada�va.

Parágrafo único. O diálogo será encerrado quando a comissão especial designada concluir que houve uma ou mais soluções, ou quando concluir que não
houve solução apta a atender às necessidades que a Defensoria Pública esposou no instrumento convocatório.

 

Art. 114. Não há óbice, desde que os respec�vos proponentes autorizem, que a solução seja o resultado da mescla de mais de uma das soluções
apresentadas durante o diálogo.

 

Art. 115. Finalizado o diálogo, a Defensoria Pública deverá convocar os candidatos para apresentarem as respec�vas propostas.

§1º As propostas a que se refere o caput deste ar�go serão julgadas com base nos critérios previstos no instrumento convocatório.

§2º A fase de julgamento da proposta é restrita aos licitantes habilitados e qualificados na fase de qualificação.

§3º No caso de subdivisão de fase, o instrumento convocatório poderá prever que os candidatos que forem desqualificados na primeira subfase da fase de
diálogo fiquem impedidos de par�cipar da fase de julgamento das propostas.

§4º Como requisito para a contratação, o licitante mais bem classificado deverá apresentar a habilitação fiscal, social e trabalhista, conforme dispõe o art. 68
da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

§5º A comissão especial, após encerrada a fase do diálogo e antes da divulgação do edital de convocação dos licitantes aptos a par�cipar da fase de
julgamento das propostas, deverá anexar aos autos os registros e as gravações em áudio e vídeo realizados durante a negociação.

 

Art. 116. A divulgação do edital deverá ocorrer da mesma forma que se deu a do instrumento convocatório, e deverá ser publicado no Portal Nacional de
Contratações Públicas, no Diário Oficial da Defensoria Pública, em jornais de grande circulação, e no sí�o eletrônico oficial da Defensoria Pública.

 

Art. 117. Para o julgamento da proposta mais vantajosa na modalidade diálogo compe��vo deverá ser adotado os critérios de julgamento técnica e preço,
melhor técnica ou, no caso de se visar um contrato de eficiência, o critério de maior retorno econômico.

 

Seção V - Dos critérios de julgamento



 

Art. 118. Poderão ser u�lizados como critérios de julgamento:

I- menor preço;

II- maior desconto;

III- melhor técnica ou conteúdo ar�s�co;

IV- técnica e preço;

V- maior lance, no caso de leilão;

VI- maior retorno econômico.

§1º O julgamento das propostas observará os parâmetros definidos no instrumento convocatório, sendo vedado computar vantagens não previstas, inclusive
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

 

Subseção I - Menor Preço ou Maior Desconto

 

Art. 119. O critério de julgamento pelo menor preço ou maior desconto considerará o menor dispêndio para a Defensoria Pública, atendidos os parâmetros
mínimos de qualidade definidos no instrumento convocatório.

 

Art. 120. O critério de julgamento por maior desconto u�lizará como referência o preço total es�mado, fixado pelo instrumento convocatório, e o desconto
será estendido aos eventuais termos adi�vos.

§1º No caso de obras ou serviços de engenharia, o percentual de desconto apresentado pelos licitantes preferencialmente incidirá linearmente sobre os
preços de todos os itens do orçamento es�mado constante do instrumento convocatório.

§2º O critério de julgamento pelo maior desconto poderá incidir sobre tabelas de preços oficiais, públicas ou privadas.

§3º Para a adoção do critério de maior desconto poderá ser u�lizada licitação com lances nega�vos de forma que a contratada possa oferecer pagamento à
Defensoria Pública para a execução do contrato.

 

Subseção II - Melhor Técnica ou Conteúdo Ar�s�co

 

Art. 121. O critério de julgamento pela melhor técnica ou pelo melhor conteúdo ar�s�co poderá ser u�lizado para a contratação de projetos e trabalhos de
natureza técnica, cien�fica ou ar�s�ca, incluídos os projetos arquitetônicos.



Parágrafo único. Quando adotada a modalidade concurso o vencedor da licitação realizada por este critério poderá ser contratado para o desenvolvimento
dos projetos arquitetônico e complementares de engenharia, nos termos do respec�vo edital.

 

Art. 122. O critério de julgamento pela melhor técnica ou pelo melhor conteúdo ar�s�co considerará exclusivamente as propostas técnicas ou ar�s�cas
apresentadas pelos licitantes, segundo parâmetros obje�vos inseridos no instrumento convocatório.

§1º O instrumento convocatório definirá o prêmio ou a remuneração que será atribuída ao vencedor.

§2º Poderão ser u�lizados parâmetros de sustentabilidade ambiental para a valoração das propostas nas licitações para contratação de projetos.

§3º O instrumento convocatório poderá estabelecer requisitos mínimos para classificação das propostas, cujo não a�ngimento implicará em desclassificação
do proponente.

 

Art. 123. Nas licitações que adotem o critério de julgamento pelo melhor conteúdo ar�s�co a comissão de licitação poderá ser auxiliada por comissão de
contratação composta por, no mínimo, 3 (três) pessoas, agentes públicos ou não, de reputação ilibada e notório conhecimento da matéria.

§1º Os membros da comissão de contratação a que se refere o caput deste ar�go responderão por todos os atos pra�cados, salvo se posição individual
divergente es�ver registrada na ata da reunião em que adotada a decisão.

 

Subseção III - Técnica e Preço

 

Art. 124. O critério de julgamento pela melhor combinação de técnica e preço será u�lizado quando estudo técnico preliminar demonstrar que a avaliação e
a ponderação da qualidade técnica das propostas que superarem os requisitos mínimos estabelecidos no edital forem relevantes aos fins pretendidos pela
Defensoria Pública nas licitações para contratação de:

I- serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, caso em que o critério de julgamento de técnica e preço deverá ser
preferencialmente empregado;

II- serviços majoritariamente dependentes de tecnologia sofis�cada e de domínio restrito, conforme atestado por autoridades técnicas de reconhecida
qualificação;

III- bens e serviços especiais de tecnologia da informação e de comunicação;

IV- obras e serviços especiais de engenharia;

V- objetos que admitam soluções específicas e alterna�vas e variações de execução, com repercussões significa�vas e concretamente mensuráveis sobre sua
qualidade, produ�vidade, rendimento e durabilidade, quando essas soluções e variações puderem ser adotadas à livre escolha dos licitantes, conforme
critérios obje�vamente definidos no edital de licitação.



Parágrafo único. Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, na licitação para contratação dos serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual, previstos nas alíneas “a”, “d” e “h” do inciso XVIII do caput do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, cujo valor es�mado
da contratação seja superior a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), o julgamento será por melhor técnica; ou técnica e preço, na proporção de 70% (setenta
por cento) de valoração da proposta técnica.

 

Art. 125. No julgamento pelo critério de técnica e preço, deverão ser avaliadas e ponderadas as propostas técnicas e de preço, apresentadas pelos licitantes,
segundo fatores de ponderações obje�vas previstos no instrumento convocatório.

§1º O fator de ponderação rela�vo à proposta técnica será limitado a 70% (setenta por cento).

§2º Poderão ser u�lizados parâmetros de sustentabilidade ambiental para a pontuação das propostas técnicas.

§3º O instrumento convocatório estabelecerá pontuação mínima para as propostas técnicas, cujo não a�ngimento implicará desclassificação.

 

Subseção IV - Maior Lance

 

Art. 126. O critério de julgamento pelo maior lance será u�lizado no caso de leilão.

 

Subseção V - Maior Retorno Econômico

 

Art. 127. No critério de julgamento pelo maior retorno econômico as propostas serão consideradas de forma a selecionar a que proporcionar a maior
economia para a Defensoria Pública decorrente da execução do contrato.

§1º O critério de julgamento pelo maior retorno econômico será u�lizado exclusivamente para a celebração de contrato de eficiência.

§2º O contrato de eficiência terá por objeto a prestação de serviços, que poderá incluir a realização de obras e o fornecimento de bens, com o obje�vo de
proporcionar economia ao órgão ou en�dade contratante, na forma de redução de despesas correntes.

§3º O instrumento convocatório deverá prever parâmetros obje�vos de mensuração da economia gerada com a execução do contrato, que servirá de base
de cálculo da remuneração devida ao contratado.

§4º Para efeito de julgamento da proposta, o retorno econômico é o resultado da economia que se es�ma gerar com a execução da proposta de trabalho,
deduzida a proposta de preço.

 

Art. 128. Nas licitações que adotem o critério de julgamento pelo maior retorno econômico, os licitantes apresentarão:

I- proposta de trabalho, que deverá contemplar:



a)as obras, serviços ou bens, com respec�vos prazos de realização ou fornecimento; e

b)a economia que se es�ma gerar, expressa em unidade de medida associada à obra, bem ou serviço e expressa em unidade monetária; e

I- proposta de preço, que corresponderá a um percentual sobre a economia que se es�ma gerar durante determinado período, expressa em unidade
monetária.

§1º O edital de licitação deverá prever parâmetros obje�vos de mensuração da economia gerada com a execução do contrato, que servirá de base de cálculo
para a remuneração devida ao contratado.

§2º Para efeito de julgamento da proposta, o retorno econômico será o resultado da economia que se es�ma gerar com a execução da proposta de trabalho,
deduzida a proposta de preço.

§3º Nos casos em que não for gerada a economia prevista no contrato de eficiência:

I- A diferença entre a economia contratada e a efe�vamente ob�da será descontada da remuneração do contratado;

II- se a diferença entre a economia contratada e a efe�vamente ob�da for superior ao limite máximo estabelecido no contrato, o contratado sujeitar-se-á,
ainda, às sanções previstas em lei e no instrumento convocatório.

 

Seção VI - Da negociação de condições mais vantajosas para a Defensoria Pública

 

Art. 129. Definido o resultado do julgamento, o agente de contratação, pregoeiro ou comissão de contratação, conforme o caso, convocará o licitante mais
bem classificado para negociação, cujos parâmetros serão os orçamentos que fundamentaram o valor máximo da contratação e os preços pra�cados pelo
licitante em contratações públicas similares.

§ 1º É vedada a negociação em condições diversas daquelas estabelecidas no edital.

§ 2º A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, de forma presencial ou por meio de sistema de videoconferência, respeitando e
iden�ficando-se sempre com a forma de realização do procedimento licitatório ou de contratação, e deverá ser transparente, de fácil acesso ao público e ter
suas condições consignadas em ata.

 

Art. 130. Frustrada a negociação com o licitante mais bem classificado, o agente de contratação, pregoeiro ou comissão de contratação, fixará um valor
admissível para a negociação e convocará os licitantes, inclusive o melhor classificado, para se manifestarem quanto à aceitação do valor fixado.

§ 1º O valor admissível para a negociação deverá ser igual ou inferior ao valor máximo da contratação.

§ 2º Caso mais de um licitante aceite o valor admissível para a negociação, deverá ser observada a ordem de classificação anterior à negociação.

§ 3º Não havendo licitante que aceite o valor admissível para a negociação, o agente de contratação, pregoeiro ou comissão de contratação poderá fixar
novo valor admissível para negociação e realizar nova rodada de negociação, respeitando sempre como valor máximo aquele constante da reserva



orçamentária emi�da para o procedimento licitatório ou, na ausência desta, da média dos preços ob�dos na pesquisa de preços que deverá ser realizada
nos termos do art. 23, §§ 1º e 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

§ 4º Poderão ser realizadas quantas rodadas de negociação forem convenientes, a critério do agente de contratação, pregoeiro ou comissão de contratação.

§ 5º Será declarada fracassada a licitação que não resultar em negociação sa�sfatória.

§ 6º Caso se demonstre que todas as propostas par�cipantes do procedimento de contratação encontram-se acima do valor orçado pela Defensoria Pública,
deverá ser providenciada nova pesquisa de preços, nos termos do art. 23, §§ 1º e 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a fim de verificar-se o
preço atual médio de mercado.

§ 7º Após o procedimento do § 6º deste ar�go, constatando-se a defasagem do orçamento es�mado da Defensoria Pública frente ao atual preço de
mercado, a Defensoria Pública deverá proceder a nova reserva orçamentária, nos valores atualizados, caso existam recursos financeiros para isso,
retomando-se, após e na ordem de classificação do certame de contratação, a negociação com os licitantes.

 

Art. 131. No caso de obras e serviços de engenharia e arquitetura, para efeito de negociação e avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, poderão ser
considerados, discu�dos e negociados o preço global e os preços unitários �dos como relevantes.

 

Seção VII - Da habilitação por processo eletrônico de comunicação à distância

 

Art. 132. Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permi�da, desde que prevista em edital, a sua realização por processo eletrônico de
comunicação a distância, ainda que se trate de licitação realizada presencialmente nos termos do § 5º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

§ 1º. Não serão admi�dos como meio de comunicação à distância o envio de mensagens ou a u�lização de plataformas de chat on line quando realizadas
diretamente à número de telefone, login ou “nickname” de propriedade pessoal do servidor não possuindo a conversa, comunicação, ou envio de
documentos qualquer validade, inclusive no que se refere para o cumprimento de prazos necessários a execução contratual ou de diligência procedimental.

§ 2º. Se o envio da documentação ocorrer a par�r de sistema informa�zado prevendo acesso por meio de chave de iden�ficação e senha do interessado,
presume-se a devida segurança quanto à auten�cidade e autoria, sendo desnecessário o envio de documentos assinados digitalmente com padrão ICP-
Brasil.

 

Art. 133. Os documentos ob�dos junto ao Sicaf serão presumidos verdadeiros, sendo aplicada declaração de inidoneidade aos licitantes que inserirem
documentos falsos no sistema.

 

Art. 134. Caso o sistema de acesso pela internet para a emissão de documento es�ver indisponível, deverão ser realizados novos acessos ou diligência
para obtenção do documento.



 

Art. 135. Todos os documentos exigidos para habilitação, mesmo que es�verem disponíveis para livre acesso pela internet, deverão ser apresentados pelo
licitante, não sendo obrigação do servidor público a sua obtenção diretamente.

Parágrafo único. O agente de contratação, comissão de contratação ou pregoeiro não podem, para fins de habilitação do licitante, e em sua subs�tuição,
obter qualquer documentação que esteja disponível na internet, salvo no exercício do poder de diligência para esclarecer documento já apresentado pelo
licitante no certame.

 

Seção VIII - Da admissibilidade de provas alterna�vas para demonstração da qualificação técnica

 

Art. 136. Salvo na contratação de obras e serviços de engenharia, as exigências a que se referem os incisos I e II do caput do art. 67 da Lei nº
14.133, de 2021, a critério da Defensoria Pública, poderão ser subs�tuídas por outra prova de que o profissional ou a empresa possui conhecimento técnico
e experiência prá�ca na execução do objeto de caracterís�cas semelhantes, podendo ser admi�das a apresentação de:

I- Notas Fiscais;

II- Contratos com pessoas jurídicas públicas e privadas;

III- Declarações de pessoas jurídicas públicas e privadas.

Parágrafo único. Nas hipóteses da documentação prevista nos incisos I e II deste ar�go a empresa deverá apresentar em conjunto com tais documentos as
notas fiscais decorrentes da execução do contrato ou avença, bem como, quando se tratar de objeto executado para pessoa jurídica de direito público do
necessário Termo de Recebimento defini�vo do objeto.

 

Art. 137. Poderão ser admi�dos como prova de capacidade técnica atestados emi�dos em nome de empresa que seja coligada, controlada ou controladora
do licitante, matriz ou filial.

 

Art. 138. Serão admi�dos atestados e cer�dões que comprovem a execução dos serviços na condição de subcontratado ou de consorciado, desde que
iden�ficada a parcela executada pelo licitante.

 

Art. 139. No caso de compras, será aceita como prova de capacidade técnica a declaração emi�da pelo fabricante de que o licitante possui condições de
fornecer o objeto, acompanhada de atestado em nome do fabricante.

 

Seção IX - Inadmissibilidade de atestados de responsabilidade técnica em nome de profissionais que tenham dado causa à aplicação de sanções



 

Art. 140. Não serão admi�dos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, comprovadamente, tenham dado causa à aplicação das sanções
de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prá�ca ou omissão de ato profissional
de sua responsabilidade, caracterizado em decisão transitada administra�va ou judicialmente.

§ 1º A inadmissibilidade do atestado poderá decorrer de denúncia, diligência ou outro meio apto a verificar a existência de responsabilização do profissional,
mas dependerá do trânsito em julgado administra�vo referente a en�dade que aplicou a decisão puni�va ou da decisão judicial transitada em julgado, esta
úl�ma sempre que existente processo judicial para discussão da sanção.

§ 2º A vedação quanto à u�lização dos atestados perdurará durante a vigência da sanção aplicada.

§ 3º Em caso de dúvida, o licitante deverá esclarecer documentalmente o ques�onamento do pregoeiro, agente de contratação ou comissão de contratação,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável uma vez por igual período, contado a par�r de sua in�mação por qualquer meio.

 

Art. 141. Nos contratos celebrados pela Defensoria Pública, assim como na condução das atas de registro de preços, a imputação de responsabilidade ao
profissional pela infração dependerá de demonstração, no processo administra�vo que apurar a infração e aplicar a sanção, da ocorrência de culpa grave,
erro grosseiro ou dolo, garan�do o direito ao contraditório e à ampla defesa.

Parágrafo único. O ato que aplicar a sanção deverá fazer referência expressa à imputação da infração à responsabilidade do profissional caracterizando-a
explicitamente.

 

Seção X - Da dispensa de licitação para aquisição de produtos para pesquisa e desenvolvimento no caso de obras e serviços de engenharia

 

Art. 142. É dispensável a licitação para contratação que tenha por objeto produtos para pesquisa e desenvolvimento, limitada a contratação, no
caso de obras e serviços de engenharia, ao valor de R$ 300.000,00.

 

Art. 143. Os processos de contratação por dispensa de licitação para produtos de pesquisa e desenvolvimento serão instruídos, no mínimo, com as seguintes
informações sobre os projetos de pesquisa:

I- indicação do programa e da linha de pesquisa a que estão vinculados;

II- descrição do objeto de pesquisa;

III- relação dos produtos para pesquisa e desenvolvimento a serem adquiridos ou contratados; e

IV- relação dos pesquisadores envolvidos e suas atribuições no projeto.

 



Art. 144. O orçamento e o preço total para a contratação de produtos de pesquisa e desenvolvimento serão es�mados com base nos valores pra�cados pelo
mercado, nos valores pagos pela Defensoria Pública em contratações similares ou na avaliação do custo global da obra, aferida mediante orçamento
sinté�co ou metodologia expedita ou paramétrica.

 

Art. 145. No processo de dispensa de licitação para a contratação de obras e serviços de engenharia de que trata o inciso IV, alínea c, do art. 75 da Lei nº
14.133, de 2021, a contratante deverá:

I- obter três ou mais cotações antes da abertura da fase de apresentação de propostas adicionais;

II- divulgar, em sí�o eletrônico oficial, o interesse em obter propostas adicionais, com a iden�ficação completa do objeto pretendido, dispensada a
publicação de edital;

III- adjudicar a melhor proposta somente após decorrido o prazo mínimo de três dias úteis, contado da data da divulgação a que se refere o inciso II; e

IV- publicar extrato do contrato em sí�o eletrônico oficial, que deverá conter, no mínimo, a iden�ficação do contratado, o objeto, o prazo de entrega, o valor
do contrato e a sua jus�fica�va, as razões de escolha do fornecedor e o local onde eventual interessado possa obter mais informações sobre o contrato.

§ 1º A escolha da melhor proposta poderá considerar o menor preço, a melhor técnica ou a combinação de técnica e preço, cabendo ao contratante
jus�ficar a escolha do fornecedor.

§ 2º Desde que o preço seja compa�vel com aquele pra�cado no mercado e seja respeitado, no caso de obras e serviços de engenharia, o valor estabelecido
no inciso IV, alínea c, do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, a jus�fica�va de que trata o § 1º poderá considerar todas as caracterís�cas do objeto a ser
contratado ou do fornecedor, tais como:

I- atributos funcionais ou inovadores do produto;

II- qualificação e experiência do fornecedor, do executante ou da equipe técnica encarregada;

III- serviço e assistência técnica pós-venda;

IV- prazo de entrega ou de execução;

V- custos indiretos relacionados com despesas de manutenção, u�lização, reposição e depreciação; e

VI- impacto ambiental.

 

Art. 146. É vedada a contratação por dispensa de licitação de pessoa ou de empresa dirigida ou controlada por pessoa que mantenha relação de parentesco,
inclusive por afinidade, até o terceiro grau civil, com o pesquisador responsável pelo projeto de pesquisa e desenvolvimento.

 

Art. 147. Nas contratações por dispensa de licitação de obras e serviços de engenharia para produto de pesquisa e desenvolvimento, é vedada a celebração
de aditamentos contratuais que resultem na superação do limite estabelecido no inciso IV, alínea c, do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, exceto nas
seguintes hipóteses:



I- para recomposição do equilíbrio econômico-financeiro decorrente de caso fortuito ou força maior; e

II- por necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor adequação técnica aos obje�vos da contratação, a pedido da Defensoria
Pública, desde que não decorrentes de erros ou omissões por parte do contratado, observados os limites estabelecidos no art. 125 da Lei nº 14.133, de
2021.

 

Seção XI - Das demais contratações diretas

 

Art. 148. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, além dos documentos previstos no art.
72 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, deverá ser instruído com os seguintes elementos:

I- indicação do disposi�vo legal aplicável;

II- autorização do ordenador de despesa;

III- consulta prévia da relação das empresas suspensas ou impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública do Estado;

IV- no que couber, declarações exigidas na Lei Federal n.º 14.133, de 2021, neste Regulamento ou em regulamentos específicos;

 

Art. 149. São competentes para autorizar a inexigibilidade e a dispensa de licitação as autoridades máximas dos órgãos e en�dades públicas, admi�da a
delegação

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, no que couber, aos processos de contratação direta.

 

Art. 150. Na contratação direta por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, quando não for possível es�mar o valor do objeto na forma estabelecida no
art. 23 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os pra�cados em
contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emi�das para outros contratantes no período de até 1
(um) ano anterior à data da contratação pela Defensoria Pública, ou por outro meio idôneo.

 

Art. 151. Nas hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de um órgão ou
en�dade, poderá ser u�lizado o sistema de registro de preços

 

Art. 152. Fica dispensada a análise jurídica dos processos de contratação direta nas hipóteses previamente definidas por ato do Defensor-Geral do Estado,
nos termos do §5º, do art. 53 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

 



Art. 153. No caso de contratação direta, a divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Diário Oficial, deverá ocorrer como condição
indispensável para a eficácia do ato.

§1º Os contratos e eventuais adi�vos celebrados em caso de urgência terão eficácia a par�r de sua assinatura e deverão ser publicados na forma prevista no
caput deste ar�go, sob pena de nulidade.

§2º A divulgação de que trata o caput deste ar�go, quando referente à contratação de profissional do setor ar�s�co por inexigibilidade, deverá iden�ficar os
custos do cachê do ar�sta, dos músicos ou da banda, quando houver, do transporte, da hospedagem, da infraestrutura, da logís�ca do evento e das demais
despesas específicas.

 

Art. 154. As hipóteses previstas no ar�go 74 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, são exemplifica�vas, sendo inexigível a licitação em todos os casos em que
for inviável a compe�ção.

 

Art. 155. As hipóteses de inexigibilidade previstas no inciso III do art. 74 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para que fiquem caracterizadas, dependem da
comprovação dos requisitos da especialidade e da singularidade do serviço, aliados à notória especialização do contratado.

 

Art.156. Compete ao agente público responsável pelo processo de contratação direta,
no caso de inexigibilidade de licitação, a adoção de providências que assegurem a veracidade do documento de exclusividade apresentado pela futura
contratada, nos termos do §1º do art. 74 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

 

Art. 157. É vedada a inexigibilidade de licitação para serviços de publicidade e divulgação, bem como a preferência por marca específica.

Parágrafo único. Excepcionalmente, poderão ser adquiridos bens de marcas específicas ou contratados serviços com prestador específico para cumprimento
de ordem judicial, quando a decisão indique a marca ou o prestador a ser contratado pela Defensoria Pública.

 

Art. 158. Nas hipóteses de dispensa de licitação em razão do valor, o instrumento do contrato poderá ser subs�tuído por outro instrumento hábil, como
carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço.

Parágrafo único. Neste caso, ao instrumento subs�tu�vo ao contrato aplica-se, no que couber, o disposto no art. 92 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

 

Art. 159. Nas dispensas de licitação previstas nos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a contratação deverá ser feita preferencialmente
com microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, que deverá possuir o menor preço decorrente da pesquisa de preços.

 



§1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do ar�go 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, deverão ser
observados:

I- o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respec�va unidade gestora; e

II- o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles rela�vos a contratações no mesmo ramo de a�vidade.

§2º Considera-se ramo de a�vidade a linha de fornecimento registrada pelo fornecedor quando do seu cadastramento no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores do Estado de Roraima ou no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores da União - Sicaf, vinculada à classe de
materiais ou a à descrição dos serviços ou das obras.

§3º Não se aplica o disposto no §1º do ar�go 75 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, às contratações de até R$ 8.000,00 (oito mil reais) de serviços de
manutenção de veículos automotores de propriedade do órgão ou en�dade contratante, incluído o fornecimento de peças, salvo quando houver contrato
ou ata de registro de preços vigentes.

§4º. Deverá ser realizada a divulgação de aviso de intenção de dispensa de licitação Diário Oficial da Defensoria Pública, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias
úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Defensoria Pública em obter propostas adicionais de eventuais
interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

§ 5º. Após o atendimento ao § 4º deste ar�go, a Defensoria está autorizada a contratar com a menor proposta apresentada no expediente de contratação
direta.

 

Seção XII - Do Estudo Técnico Preliminar (ETP) e do Termo de Referência

 

Art. 160 O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor solução, de modo a permi�r a avaliação da viabilidade técnica, socioeconômica e
ambiental da contratação.

 

Art. 161. O ETP deverá estar alinhado com o Plano de Contratações Anual, além de outros instrumentos de planejamento da Defensoria Pública.

 

Art. 162. O ETP será elaborado conjuntamente por servidores da área técnica e requisitante ou, quando houver, pela equipe de planejamento da
contratação, observado.

 

Art. 163. O ETP deverá conter os seguintes elementos:

I- descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspec�va do interesse público;

II- descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à escolha da solução, prevendo critérios e prá�cas de sustentabilidade, observadas as
leis ou regulamentações específicas, bem como padrões mínimos de qualidade e desempenho;



III- levantamento de mercado, que consiste na análise das alterna�vas possíveis, e jus�fica�va técnica e econômica da escolha do �po de solução a
contratar, podendo, entre outras opções:

a)ser consideradas contratações similares feitas por departamentos e setores da
Defensoria Pública, bem como por organizações privadas, no contexto nacional ou internacional, com obje�vo de iden�ficar a existência de novas
metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da Defensoria Pública;

b)ser realizada audiência e/ou consulta pública, preferencialmente na forma eletrônica, para coleta de contribuições;

c)em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a bens, ser avaliados os custos e os bene�cios de cada opção para escolha da
alterna�va mais vantajosa, prospectando-se arranjos inovadores em sede de economia circular; e

d)ser consideradas outras opções logís�cas menos onerosas à Defensoria Pública, tais como chamamentos públicos de doação e permutas.

IV- descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;

V- es�ma�va das quan�dades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a
interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala;

VI- es�ma�va do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que
poderão constar de anexo classificado, se a Defensoria Pública optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

VII- jus�fica�vas para o parcelamento ou não da solução;

VIII- contratações correlatas e/ou interdependentes;

IX- demonstra�vo da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual, de modo a indicar o seu alinhamento com os instrumentos de planejamento
do órgão ou en�dade;

X- demonstra�vo dos resultados pretendidos, em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros
disponíveis;

XI-providências a serem adotadas pela Defensoria Pública previamente à celebração
do contrato, tais como adaptações no ambiente do órgão ou da en�dade, necessidade de obtenção de licenças, outorgas ou autorizações, capacitação de
servidores para fiscalização e gestão contratual;

XII- descrição de possíveis impactos ambientais e respec�vas medidas mi�gadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos,
bem como logís�ca reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;

XIII- posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se des�na.

§ 1º O ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, V, VI, VII e XIII do caput deste ar�go e, quando não contemplar os demais
elementos, apresentar as devidas jus�fica�vas.

§ 2º Caso, após o levantamento do mercado, a quan�dade de fornecedores for considerada restrita, deve-se verificar se os requisitos que limitam a
par�cipação são realmente indispensáveis, flexibilizando-os sempre que possível.



§ 3º Em todos os casos, o estudo técnico preliminar deve privilegiar a consecução dos obje�vos de uma contratação, nos termos no art. 11 da Lei nº 14.133,
de 2021, em detrimento de modelagem de contratação centrada em exigências meramente formais.

 

Art. 164. Durante a elaboração do ETP deverão ser avaliadas:

I- a possibilidade de u�lização de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias- primas existentes no local da execução, conservação e operação do bem,
serviço ou obra, desde que não haja prejuízos à compe��vidade do processo licitatório e à eficiência do respec�vo contrato, nos termos do § 2º do art. 25
da Lei nº 14.133, de 2021;

II- a necessidade de ser exigido, em edital ou em aviso de contratação direta, que os serviços de manutenção e assistência técnica sejam prestados mediante
deslocamento de técnico ou disponibilizados em unidade de prestação de serviços localizada em distância compa�vel com suas necessidades, conforme
dispõe o § 4º do art. 40 da Lei nº 14.133, de 2021; e

 

Art. 165. Quando o ETP demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das propostas que superarem os requisitos mínimos estabelecidos
no edital são relevantes aos fins pretendidos pela Defensoria Pública, deverá ser escolhido o critério de julgamento de técnica e preço, conforme o disposto
no § 1º do art. 36 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

Art. 166. A elaboração do ETP fica:

I- facultada nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII do art. 75 e do § 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021; e

II- dispensada na hipótese do inciso III do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, e nos casos de prorrogações dos contratos de serviços e fornecimentos
con�nuos.

 

Art. 167. Quando da elaboração do ETP para a contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuízo
para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em
projeto básico, dispensada a elaboração de projetos, conforme disposto no § 3º do art. 18 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

 

Art. 168 Durante a elaboração do Estudo Técnico Preliminar deverão ser avaliadas:

I- a possibilidade de u�lização de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias- primas existentes no local da execução, conservação e operação do bem,
serviço ou obra, desde que não haja prejuízos à compe��vidade do processo licitatório e à eficiência do respec�vo contrato, nos termos do § 2º do art. 25
da Lei nº 14.133, de 2021;

II- a necessidade de ser exigido, em edital ou em aviso de contratação direta, que os serviços de manutenção e assistência técnica sejam prestados mediante
deslocamento de técnico ou disponibilizados em unidade de prestação de serviços localizada em distância compa�vel com suas necessidades, conforme
dispõe o § 4º do art. 40 da Lei nº 14.133, de 2021; e



III- as contratações anteriores voltadas ao atendimento de necessidade idên�ca ou semelhante à atual, como forma de melhorar a performance contratual,
em especial nas contratações de execução con�nuada ou de fornecimento con�nuo de bens e serviços, com base, inclusive, no relatório final de que trata a
alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

Art. 169. Quando o Estudo Técnico Preliminar demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das propostas que superarem os requisitos
mínimos estabelecidos no edital são relevantes aos fins pretendidos pela Defensoria Pública, deverá ser escolhido o critério de julgamento de técnica
conforme o disposto no § 1º do art. 36 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

Art. 170. Ao final da elaboração do Estudo Técnico Preliminar, deve-se avaliar a necessidade de classificá-lo
nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

 

Art. 171. No caso de Solução de Tecnologia da Informação e Comunicação, deve-se atentar também para as seguintes tarefas:

I- definição e especificação das necessidades de negócio e tecnológicas, e dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução;

II- levantamento da demanda, contendo discriminação dos quan�ta�vos e análise de es�ma�vas anteriores que jus�ficam a dimensão do objeto da
contratação;

III- iden�ficação do mercado potencial de fornecimento;

IV- análise compara�va de possíveis soluções, que deve considerar, além do aspecto econômico, os aspectos qualita�vos em termos de bene�cios para o
alcance dos obje�vos da contratação, observando no que couber:

a)necessidades similares em departamentos e setores da Defensoria Pública e as soluções adotadas;

b)as polí�cas, os modelos e os padrões de governo;

c)os diferentes modelos de prestação do serviço;

d)os diferentes �pos de soluções em termos de especificação, composição ou caracterís�cas dos bens e serviços integrantes;

e)a possibilidade de aquisição na forma de bens ou contratação como serviço;

f)a ampliação ou subs�tuição da solução implantada;

g)as diferentes métricas de prestação do serviço e de pagamento;

h)questões afetas à arquitetura tecnológica;

i)aspectos relacionados à u�lização da solução ou experiência do usuário;

j)questões ambientais e sustentabilidade;

k)eventuais ganhos quan�ficáveis de eficiência ou economia;



l)boas prá�cas e tendências de mercado.

V- análise compara�va de custos, que deverá considerar apenas as soluções técnica e funcionalmente viáveis, incluindo:

a)memória de cálculo que referencie os preços e os custos u�lizados na análise, com vistas a permi�r a verificação da origem dos dados; e

b)comparação de custos totais de propriedade, desde que per�nente para aferição da análise compara�va de custos, por meio da obtenção dos custos
inerentes ao ciclo de vida dos bens e serviços de cada solução, a exemplo dos valores de aquisição dos a�vos, insumos, garan�r a técnica estendida,
manutenção, migração e treinamento.

VI- análise dos aspectos de sustentação da solução, englobando:

a)estratégia de independência do contratante em relação à contratada, por meio da descrição da forma como ocorrerá a transferência de conhecimento e
direitos de propriedade da solução em favor da Defensoria Pública;

b)definição da forma de transição e o tratamento do encerramento do contrato, a fim de enumerar as ações necessárias para garan�r a segurança da
transição contratual;

c)delimitação da forma de con�nuidade da prestação do serviço ou do fornecimento do bem em caso de eventual interrupção, com delimitação dos
mecanismos possíveis para evitar solução de con�nuidade.

Parágrafo único. Todas as tarefas descritas neste ar�go devem compor o Estudo Técnico Preliminar, no que couber, como
elementos necessários à perfeita solução da demanda.

 

Art. 172. Quando da elaboração do Estudo Técnico Preliminar para a contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência
de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de
referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de projetos, conforme disposto no § 3º do art. 18 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

 

Art. 173. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar observará o modelo e orientações constantes no Sistema Eletrônico de Informação - SEI, que poderá ser
alterada de forma a melhor atender a sua finalidade, desde que man�do os elementos mínimos exigidos nesta Resolução.

 

Art. 174. O Termo de Referência será elaborado a par�r dos Estudos Técnicos Preliminares, conforme o caso, e definirá o objeto para o atendimento da
demanda da unidade requisitante, devendo ser enviado com prazo razoável à unidade de administra�va de contratações par cumprimento do Plano de
Contratações Anual.

§ 1 º Os processos de contratação direta de que trata o art. 72 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, serão instruídos com o Termo de Referência.

§ 2º O Termo de Referência será u�lizado pelo órgão ou en�dade como referência para a análise e avaliação da conformidade da proposta, em relação ao
licitante provisoriamente vencedor.

 



Art. 175. O Termo de Referência deverá estar alinhado com o Plano de Contratações Anual, além de outros instrumentos de planejamento da Defensoria
Pública.

 

Art. 176. O Termo de Referência será elaborado conjuntamente por servidores da área técnica e requisitante ou, quando houver, pela equipe de
planejamento da contratação

 

Art. 177. O Termo de Referência será aprovado pelo �tular da área técnica onde foi elaborado ou, quando houver, pela Equipe de Planejamento da
Contratação composta por membros da área técnica demandante da contratação, do setor de licitações e do Departamento de Planejamento Orçamento e
Finanças.

 

Art. 178. O Termo de Referência deve conter o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar os
serviços a serem contratados ou os bens a serem fornecidos, capazes de permi�r à Defensoria Pública a adequada avaliação dos custos com a contratação e
orientar a correta execução, gestão e fiscalização do contrato.

§ 1º O Termo de Referência deverá contemplar, no mínimo, os seguintes parâmetros e elementos:

I- definição do objeto, incluídos:

a) as especificações técnicas necessárias e suficientes para garan�r a qualidade da contratação, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de
padronização, levando-se em consideração as normas técnicas existentes e definição dos requisitos mínimos de qualidade, u�lidade, resistência,
rendimento, compa�bilidade, durabilidade e segurança, conforme legislação vigente;

b) a natureza do objeto a ser contratado, se comum ou especial; de fornecimento con�nuo ou não;

c) o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;

d) a indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos provisório e defini�vo, quando for o caso;

e) a especificação das garan�as exigidas para assegurar sua plena execução do contrato, e das condições de manutenção e assistência técnica, quando for o
caso;

II- fundamentação da contratação, que consiste na referência aos Estudos Técnicos Preliminares correspondentes, quando elaborados, ou, quando não for
possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não con�verem informações sigilosas;

III- descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto, com preferência a arranjos inovadores em sede de economia circular,
conforme o caso;

IV- jus�fica�va a respeito do não parcelamento do objeto;

V- requisitos da contratação;

VI- critérios, requisitos e limites da subcontratação, se for o caso;



VII- sanções administra�vas;

VIII- modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu
encerramento;

IX- modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada;

X- critérios de medição e de pagamento, bem como os critérios de reajuste e equilíbrio econômico-financeiro;

XI- forma e critérios de seleção do fornecedor, optando-se pelo critério de julgamento de técnica e preço, conforme o disposto no § 1º do art. 36 da Lei nº
14.133, de 2021, sempre que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das propostas que superarem os requisitos mínimos estabelecidos no edital
forem relevantes aos fins pretendidos pela Defensoria Pública;

XII- es�ma�vas do valor da contratação, nos termos da regulamentação própria e vigente, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de
cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros u�lizados para a obtenção dos preços e para os respec�vos cálculos, que devem constar
de documento separado e classificado; e

XIII- adequação orçamentária, quando não se tratar de sistema de registro de preços.

§2º Na elaboração do Termo de Referência deve-se observar, ainda, os elementos que servirão de base às cláusulas contratuais conforme art. 92 da Lei
14.133/2021.

§3º Na hipótese de o processo de contratação não dispor de Estudo Técnico Preliminar:

I– a fundamentação da contratação consis�rá em jus�fica�va de mérito para a contratação e do quan�ta�vo pleiteado;

II– o Termo de Referência deverá apresentar demonstra�vo da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual, de modo a indicar o seu
alinhamento com os instrumentos de planejamento.

 

Art. 179. No Termo de Referência, os requisitos para a contração de Solução de Tecnologia da Informação e Comunicação, devem contemplar, quando
couber, os seguintes elementos:

I- requisitos de negócio, que independem de caracterís�cas tecnológicas e que definem as necessidades e aspectos funcionais da solução de TIC;

II- requisitos legais, considerando normas com as quais a solução de TIC deve estar em conformidade;

III- requisitos de segurança da informação;

IV- requisitos de manutenção, definindo a necessidade de manutenção preven�va, corre�va, evolu�va e adapta�va;

V- requisitos tecnológicos, englobando, de acordo com a solução, os seguintes itens:

a)arquitetura tecnológica, composta de hardware, so�ware, padrões de interoperabilidade, linguagens de programação, interfaces, dentre outros;

b)projeto e implementação, que estabeleçam o processo de desenvolvimento do so�ware ou solução de TIC, técnicas, métodos, forma de gestão, de
documentação, dentre outros;



c)implantação, alusiva ao processo de disponibilização da solução em ambiente de produção, dentre outros;

d)garan�a e manutenção, com definição da forma que será conduzida a manutenção e a comunicação entre as partes;

e)capacitação, definindo o ambiente tecnológico dos treinamentos a serem ministrados, perfis e outros.

VI- previsão de que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos artefatos e produtos a serem criados
em decorrência do contrato pertencerão ao contratante, incluindo, dentre outros, a documentação, o código-
fonte de aplicações, os modelos de dados e bases de dados.

§1º Quando se tratar de licenciamento de so�ware, devem ser observados:

I- a necessidade de avaliar a contratação de serviços agregados, a exemplo dos serviços de atualização de versão, manutenção e suporte técnico;

II- a prospecção de alterna�vas de atendimento aos requisitos junto a fabricantes dis�ntos no que couber, de forma a viabilizar a ampliação da par�cipação
no procedimento licitatório;

III- quando se tratar de so�ware disponíveis no mercado para u�lização na forma em que se encontram, deve-
se consignar no Termo de Referência os aspectos de transferência de tecnologia, principalmente no que diz respeito à eventual necessidade de migração das
bases de dados no caso de transição contratual.

§2º Na definição das obrigações do contratado deve constar, além do que for per�nente, as seguintes obrigações:

I- ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução sobre os diversos artefatos e produtos criados em decorrência da relação
contratual;

II- observar as normas, processos e procedimentos internos do contratante no que concerne a Polí�cas e Metodologias aplicáveis à Governança de
Tecnologia da Informação e Comunicação, Gestão de Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação, Desenvolvimento e Sustentação de So�ware,
Segurança da Informação e Privacidade de Dados.

III- apresentar termo de compromisso e confidencialidade rela�vo às exigências do inciso anterior, quando solicitado pela contratante;

§3º Nas contratações que envolvam acesso ou tratamento de dados pessoais controlados pela Defensoria Pública do Estado de Roraima deverão ser
previstas cláusulas rela�vas à proteção dessas informações, com estabelecimento de obrigações específicas para o contratado, cuja previsão incluirá:

I- apresentar evidências que indicam a aplicação de um conjunto de medidas técnicas e administra�vas de segurança, para proteção de dados pessoais,
conforme legislação de regência;

II- manter registros de tratamento de dados pessoais que realizar, com condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo;

III- facultar acesso a dados pessoais somente ao pessoal autorizado, cuja necessidade esteja pautada no exercício das atribuições inerentes à execução do
objeto contratual e que tenha assumido compromisso formal de preservação da confidencialidade e segurança de tais dados, disponibilizando tal
compromisso caso exigido pelo contratante;

IV- permi�r a realização de auditorias, bem como disponibilizar toda informação necessária para demonstrar o cumprimento das obrigações firmadas em
torno da proteção de dados pessoais;



V- auxiliar o contratante no atendimento de obrigações perante �tulares de dados pessoais, legí�mos interessados e autoridades competentes;

VI- comunicar, formal e tempes�vamente, ao contratante sobre a ocorrência de riscos, ameaças ou incidentes de segurança que possam acarretar
comprome�mento ou danos a �tular de dados pessoais;

VII- descartar, de forma irrecuperável, ou devolver ao contratante, todos os dados pessoais e as cópias existentes, após a sa�sfação da finalidade contratual
que jus�ficava a manutenção dos referidos dados;

VIII- indicar encarregado pelo tratamento de dados pessoais.

 

Art. 180. O Termo de Referência poderá contemplar, segundo a legislação vigente e em correlação com os demais elementos da contratação, as seguintes
disposições, sempre de forma jus�ficada:

I- vedação à par�cipação, em licitações, de pessoas jurídicas em consórcio, além de suas condicionantes, quando admissíveis;

II- percentual mínimo da mão de obra responsável pela execução do objeto da contratação cons�tuído por mulheres ví�mas de violência domés�ca e
egressos do sistema prisional, conforme §9º do ar�go 25 da nova Lei nº 14.133/2021;

III- exigência de garan�a de execução ou de proposta, prazos, percentuais, modos e condicionantes de prestação, de subs�tuição, de liberação e de
renovação;

IV- subs�tuição do instrumento de contrato por outro instrumento hábil, nos termos legais;

V- critérios para remuneração variável vinculada ao desempenho do contratado, com base em metas, padrões de qualidade, critérios de sustentabilidade
ambiental e prazos de entrega previstos para a contratação;

VI- meios alterna�vos de prevenção e resolução de controvérsias que, pela natureza da contratação ou especificidade do objeto, não venham a ser
admissíveis;

VII- alocação de riscos previstos e presumíveis em Matriz de Riscos, com ou sem projeção dos reflexos de seus custos no valor es�mado da contratação e no
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, possibilitado o uso de métodos e de padrões usualmente u�lizados por en�dades públicas ou privadas.

 

Art. 181. Ao final da elaboração do Termo de Referência, deve-se avaliar a necessidade de classificá-lo nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de
2011.

 

Art. 182. O parcelamento do objeto, deverá ser adotado sempre que a sua divisão:

I- for tecnicamente viável e economicamente vantajosa;

II- não represente perda de economia de escala;

III- garanta a ampliação da compe�ção e evite a concentração de mercado.



Parágrafo único. O não parcelamento do objeto deverá ser devidamente jus�ficado com a demonstração das razões técnicas, administra�vas e econômicas
que o inviabilize.

 

Art. 183. No parcelamento referente à aquisição de bens, deverá ser considerado, sempre que possível, o aproveitamento das peculiaridades do mercado
local com vistas à economicidade, desde que atendidos os parâmetros de qualidade.

Parágrafo único. O parcelamento não será adotado quando:

I- a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior vantagem na contratação recomendar a compra do item do mesmo
fornecedor;

II- o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver a possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido; e

III- o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor exclusivo.

 

Art. 184. No parcelamento referente à prestação de serviços, deverão ser igualmente considerados:

I- a responsabilidade técnica; e

II- o custo para a Defensoria Pública de vários contratos frente as vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em itens.

 

Art. 185. A elaboração do Termo de Referência é dispensada:

I- na hipótese do inciso III do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021;

II- nas adesões à Atas de Registro de Preços; e

III- nos casos de prorrogações dos contratos de serviços e fornecimentos con�nuos.

Parágrafo único. Nas adesões a Atas de Registro de Preços de que trata o caput, o Estudo Técnico Preliminar deverá conter as informações que bem
caracterizam a contratação, tais como o quan�ta�vo demandado e o local de entrega do bem ou de prestação do serviço.

 

Art. 186. O Termo de Referência deverá ser divulgado na mesma data de divulgação do edital ou do aviso de contratação direta no Portal Nacional de
Contratações Públicas – PNCP, como anexo, sem necessidade de registro ou de iden�ficação para acesso.

 

Art. 187. A elaboração do Termo de Referência observará o modelo e orientações constantes no Sistema Eletrônico de Informação – SEI, que poderá ser
alterado de forma a melhor atender a sua finalidade.

 



Seção XIII - Do assessoramento e parecer jurídico

 

Art. 188. O assessoramento jurídico será realizado pela Consultoria Jurídica responsável pela análise e emissão de pareceres jurídicos em licitações e
contratos administra�vos.

 

Art. 189. Ao final da fase preparatória do processo, a Consultoria Jurídica realizará o controle prévio de legalidade dos editais, contratações diretas, adesões
a atas de registro de preços, outros instrumentos congêneres e de seus termos adi�vos.

§ 1º As manifestações jurídicas exaradas deverão ser orientadas pela simplicidade, clareza e obje�vidade, a fim de permi�r à autoridade pública consulente
sua fácil compreensão e atendimento, com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração.

§ 2º Se observada a deficiência na instrução do processo, a Consultoria Jurídica poderá emi�r parecer jurídico com as devidas recomendações para a
adequação do processo aos requisitos jurídicos e encaminhamento à unidade requisitante ou proceder com a recomendação prévia de adequação para que
sejam sanadas irregularidades ou omissões consideradas prejudiciais à formação de seu convencimento sobre a legalidade do processo.

§ 3º Após a manifestação jurídica de que trata o § 2º deste ar�go, em que haja sido exteriorizado juízo conclusivo de aprovação da minuta e tenha sugerido
adequações, não haverá pronunciamento subsequente da Consultoria Jurídica, para fins de simples verificação do atendimento das recomendações
consignadas, sendo ônus da autoridade máxima do órgão contratante a responsabilidade pelo seu cumprimento, ou mesmo por eventual conduta que opte
pelo não atendimento das orientações jurídicas dadas, salvo se a própria manifestação jurídica exigir.

§ 4º Compete ao órgão ou en�dade contratante a correta instrução processual, evitando-se o reiterado retorno dos autos por ausência de informações
ou documentos essenciais à análise jurídica que comprometam a análise da legalidade e o regular prosseguimento da contratação.

§ 5º A análise levada a efeito pela Consultoria Jurídica terá natureza jurídica e não comportará avaliação técnica, administra�va ou operacional ou juízo de
valor acerca dos critérios de discricionariedade que jus�ficaram a deflagração do processo licitatório ou decisões administra�vas nele proferidas, aí incluídos
o conteúdo técnico das especificações, de qualificação técnica, econômico-financeira e de formação de preços, devendo o parecer se limitar a verificar o
cumprimento do princípio da mo�vação e a existência de jus�fica�vas.

 

Art. 190 Em caso de dúvidas jurídicas, poderá o agente público ser auxiliado pela Consultoria Jurídica, desde que formule pedido expresso e mo�vado,
indicando:

I- de forma obje�va, a dúvida ou subsídio jurídico necessário à elaboração de sua decisão;

II- que a dúvida não se encontra expressamente disciplinada na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou neste Decreto;

III- a inexistência de orientação prévia da Defensoria Pública acerca do tema.

Parágrafo único. As consultas encaminhadas que não consignarem, expressa e especificamente, questão jurídica a ser apreciada, serão sumariamente
devolvidas ao órgão consulente.

 



Art. 191. Não será objeto de análise e parecer jurídico obrigatório, com fundamento no 
§5º do ar�go 53, da Lei Federal nº 14.133, de 2021 os atos seguintes:

I- contratações cujos valores não ultrapassem os incisos I e II do ar�go 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

II- contratações para entrega imediata, nos termos da lei e que não gere obrigações futuras;

III- minutas de editais e instrumentos contratuais padronizados, nos termos desta Resolução;

IV- processos repe�dos onde já foi feito parecer, sem alterações substanciais, em razão de certame anterior deserto, cancelado ou fracassado; e

V- alterações que podem ser realizadas mediante simples apos�la conforme ar�go 136 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

 

Art. 192. Em caso de dispensa de licitação emergencial o parecer jurídico poderá ser emi�do de forma a ra�ficar ou referendar os aspectos legais da
contratação realizada, no prazo máximo de 1 (um) mês após a contratação, sempre que o requisitante da contratação demonstrar que a elaboração do
parecer jurídico previamente poderá colocar em risco a eficácia da contratação ou a vida humana e animal, ou ainda causar prejuízo irreparável à Defensoria
Pública ou a sociedade.

 

CAPÍTULO XI

 PROCEDIMENTOS AUXILIARES ÀS LICITAÇÕES

Seção I - Do Credenciamento.

 

Art. 193. O credenciamento poderá ser u�lizado para formar uma rede de prestadores de serviços e fornecedores, pessoas �sicas ou jurídicas, nos casos em
que a sa�sfação do interesse público es�ver vinculada à possibilidade de contratação de qualquer um, de alguns ou de todos os credenciados, mediante o
pagamento de valor previamente estabelecido pela Defensoria Pública.

§ 1º. O estabelecimento prévio do valor a ser pago pela Defensoria Pública poderá, jus�ficadamente, ser dispensado nos casos de mercados fluidos, nos
quais a flutuação constante do valor da prestação e das condições de contratação inviabilize a seleção de interessado por meio de processo de licitação.

§ 2º. O estabelecimento prévio do valor a ser pago pela Defensoria Pública não poderá aviltar a profissão, a é�ca, a moral, a dignidade humana ou infringir o
valor mínimo definido por eventual en�dade de classe aplicável ao objeto para a realização do escopo do credenciamento.

 

Art. 194. O edital de chamamento público para credenciamento deverá ser elaborado considerando as peculiaridades da respec�va hipótese legal de
cabimento, disciplinando, conforme o caso, sobre:

I- condições gerais de ingresso;

II- exigências específicas de qualificação técnica;



III- regras de contratação;

IV- valores fixados para a remuneração ou forma de cálculo do valor a ser pago;

V- critério para distribuição de demandas;

VI- formalização da contratação;

VII- recusa em contratar e sanções cabíveis;

VIII- minuta de instrumento de contrato e/ou termo de credenciamento;

IX- modelos de declarações; e

X- outros aspectos relevantes.

Parágrafo único. O edital de credenciamento será man�do à disposição para acesso público no sí�o eletrônico oficial, sendo admi�do, permanentemente, o
credenciamento de novos interessados.

 

Art. 195. As contratações deverão ser formalizadas por meio de instrumento de contrato, que poderá ser subs�tuído por termo de credenciamento, por
ordem de fornecimento, nota de empenho, ordem de serviço ou outro instrumento hábil, no caso de contratações de valor até os limites de dispensa,
previstos nos incisos I ou II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, conforme o caso.

§ 1º. A celebração do termo de credenciamento não cria em favor do credenciado o direito a execução do escopo do credenciamento, devendo a Defensoria
Pública realizar a cada demanda futura e eventual o seu respec�vo empenho.

§ 2º. A relação dos credenciados será divulgada no sí�o eletrônico oficial.

§ 3º. O credenciado poderá solicitar seu descredenciamento mediante o envio de pedido escrito ao órgão ou en�dade contratante, por meio dos canais
indicados no edital, o qual sur�rá efeitos a par�r de 30 (trinta) dias do protocolo do pedido.

§ 4º. O credenciado que deixar de cumprir as exigências do edital ou descumprir os contratos firmados com a Defensoria Pública será descredenciado, sem
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, conforme disciplinado nos respec�vos instrumentos.

§5º. A distribuição de demanda eventualmente existente deverá ser realizada por ordem de credenciamento entre os credenciados, salvo quando se tratar
do credenciamento previsto no art. 79, II da Lei nº 14.133, de 2021, hipótese em que o usuário final do objeto do credenciamento poderá escolher o
credenciado prestador do serviço desde que existente mais do que um credenciado para a a�vidade.

§ 6º. O credenciamento terá seus valores reajustados anualmente, a cada 12 (doze) meses de sua vigência com base no Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E)

 

Seção II - Da Pré-qualificação

 



Art. 196. A Defensoria Pública poderá promover a pré-qualificação des�nada a iden�ficar bens que atendam às exigências técnicas e de qualidade
estabelecidas pelo demandante.

§ 1º A pré-qualificação de bens poderá ser u�lizada por todos os órgãos da Defensoria Pública, independente de quem a tenha implementado.

§ 2º A Defensoria Pública não realizará pré-qualificação de licitantes e de serviços.

 

Art. 197. O procedimento de pré-qualificação de bens consiste na análise antecipada
das especificações para uma aquisição futura, podendo ser u�lizado para os bens que sejam frequentemente adquiridos pela Defensoria Pública ou para
aqueles cujas caracterís�cas demandem análise que possa comprometer a celeridade do processo de contratação.

Parágrafo único. O edital de pré-qualificação deverá informar que os processos de contratação futuros serão poderão ser realizados com exclusividade para
os produtos pré-qualificados, quando houver 3 (três) ou mais produtos pré-qualificados.

 

Art. 198. Será considerado produto pré-qualificado, o produto específico, com marca e modelo aprovado no processo de pré-qualificação de bens, realizado
pela Defensoria Pública.

Parágrafo único. Nas licitações des�nadas a contratar bens pré-qualificados, qualquer interessado poderá ofertar um produto pré-qualificado,
independentemente de quem tenha solicitado a pré-qualificação daquele produto.

 

Art. 199. O procedimento de pré-qualificação será iniciado com a convocação de interessados, por meio de edital de pré-qualificação de bens, que indicará
as especificações mínimas do objeto, as exigências para a pré-qualificação, fixadas em critérios obje�vos, e o prazo para aprovação.

§ 1º O edital de pré-qualificação deverá comunicar aos interessados que os futuros processos de contratação poderão ser exclusivos para bens pré-
qualificados.

§ 2º. Caso o processo de contratação futura não seja exclusivo para os bens, serviços ou licitantes pré-
qualificados, deverá ser considerada, na licitação para contratação do objeto, transitada em julgado administra�vamente a discussão sobre os aspectos
técnicos ou de qualificação técnica dos bens, licitantes e serviços já pré-qualificados, não admi�ndo-se a abertura de discussão sobre estes aspectos na
licitação para contratação do objeto.

§ 3º A convocação para o procedimento de pré-qualificação de bens será realizada mediante divulgação do edital no Portal Nacional de Contratações
Públicas, no Diário Oficial e no sí�o eletrônico oficial.

§ 4º Os produtos pré-qualificados serão divulgados no sí�o eletrônico oficial.

 

Art. 200. A Defensoria Pública poderá realizar licitação restrita ao fornecimento de produtos pré-qualificados quando houver, no mínimo, 3 (três) produtos
pré- qualificados.



§ 1º Na licitação restrita aos produtos pré-qualificados, somente poderá ser ofertado o produto cujo processo de pré-qualificação es�ver finalizado até a
data de apresentação da proposta.

§ 2º Caso não existam 3 (três) produtos pré-qualificados, o edital deverá admi�r a apresentação de amostras, laudos, análises ou qualquer outro documento
de comprovação de caracterís�cas e qualidades técnicas do objeto definidas no edital, na fase de seleção de fornecedor, para qualificação daqueles que não
foram previamente qualificados.

§ 3º. Os licitantes pré-qualificados ou detentores de serviços ou produtos pré- qualificados poderão exercer o direito de postulação recursal quanto aos
licitantes, serviços e produtos não pré-qualificados.

 

Art. 201. Desde que previsto no edital de chamamento para a pré-qualificação de bens e no edital de licitação para contratação exclusiva de bens pré-
qualificados, poderão ser admi�dos produtos que tenham sido pré-qualificados por departamentos e setores da Defensoria Pública.

§ 1º. Para os fins do aproveitamento de pré-qualificação, realizada por outro órgão ou en�dade, deverá ser analisado, pelo demandante da contratação, em
sede de diligência, se as exigências realizadas para a pré-qualificação do produto são compa�veis com as exigências realizadas pela Defensoria Pública.

§ 2º. Os produtos pré-qualificados por departamentos e setores da Defensoria Pública deverão constar da divulgação feita no sí�o eletrônico oficial.

§ 3º. A pré-qualificação de bens, serviços e licitantes permanecerá válida desde que man�dos os critérios e condições de pré-qualificação definidos no edital
que lhe deu origem.

 

Seção III - Procedimento de Manifestação de Interesse

 

Art. 202. Considera-se procedimento de manifestação de interesse o procedimento a ser u�lizado antes do processo de contratação para obter, de qualquer
interessado, pessoa �sica ou jurídica, levantamentos, inves�gações, estudos ou projetos de soluções que atendam às necessidades específicas da Defensoria
Pública ou contribuam com questões de relevância pública;

 

Art. 203. O Estudo Técnico Preliminar que resultar em Procedimento de Manifestação de Interesse deverá conter, além do conteúdo usual do ETP:

I- descrição do escopo do projeto;

II- o detalhamento das necessidades públicas a serem atendidas; e

III- os levantamentos, inves�gações e estudos necessários à sua implementação.

 

Art. 204. A abertura do Procedimento de Manifestação de Interesse é faculta�va para a Defensoria Pública.



§ 1º O Procedimento de Manifestação de Interesse poderá ser aplicado à atualização, complementação ou revisão de projetos, levantamentos, inves�gações
e estudos já elaborados.

§ 2º O Procedimento de Manifestação de Interesse será composto das seguintes fases:

I- abertura, por meio de publicação de edital de chamamento público;

II- autorização para a apresentação de projetos, levantamentos, inves�gações ou estudos; e

III- avaliação, seleção e aprovação.

 

Art. 205. A competência para abertura, autorização e aprovação de Procedimento de Manifestação de Interesse será exercida pela Autoridade Máxima da
En�dade.

 

Art. 206. O Procedimento de Manifestação de Interesse será aberto mediante chamamento público, a ser promovido pela Defensoria Pública devendo
conter a descrição do projeto, com o detalhamento das necessidades públicas a serem atendidas e do escopo dos projetos, levantamentos, inves�gações e
estudos necessários.

 

Art. 207. O edital de chamamento público deverá, no mínimo:

I- delimitar o escopo mediante termo de referência, dos projetos, levantamentos, inves�gações ou estudos; e

II- indicar:

a) diretrizes e premissas do projeto que orientem sua elaboração com vistas ao atendimento do interesse público;

b) prazo máximo e forma para apresentação de requerimento de autorização para par�cipar do procedimento;

c) prazo máximo para apresentação de projetos, levantamentos, inves�gações e estudos, contado da data de publicação da autorização e compa�vel com a
abrangência dos estudos e o nível de complexidade das a�vidades a serem desenvolvidas;

d) valor nominal máximo para eventual ressarcimento;

e) critérios para qualificação, análise e aprovação de requerimento de autorização para apresentação de projetos, levantamentos, inves�gações ou estudos;

f) critérios para avaliação e seleção de projetos, levantamentos, inves�gações ou estudos apresentados por pessoas �sicas ou jurídicas de direito privado
autorizadas; e

g) a contraprestação pública admi�da, no caso de parceria público-privada, sempre que possível es�mar, ainda que sob a forma de percentual;

III- divulgar as informações públicas disponíveis para a realização de projetos, levantamentos, inves�gações ou estudos; e

IV- ser objeto de ampla publicidade, por meio de publicação no Diário Oficial e de divulgação no sí�o na internet.



§ 1º. Para fins de definição do objeto e do escopo do projeto, levantamento, inves�gação ou estudo, o órgão ou a en�dade solicitante avaliará, em cada
caso, a conveniência e a oportunidade de reunir parcelas fracionáveis em um mesmo Procedimento de Manifestação de Interesse para assegurar, entre
outros aspectos, economia de escala, coerência de estudos relacionados a determinado setor, padronização ou celeridade do processo.

§ 2º. A delimitação de escopo a que se refere o inciso I do caput poderá se restringir à indicação do problema a ser resolvido, deixando a pessoas �sicas e
jurídicas de direito privado a possibilidade de sugerir diferentes meios para sua solução.

§ 3º O prazo para apresentação de requerimento de autorização para apresentação de projetos, levantamentos, inves�gações ou estudos não será inferior a
vinte dias, contado da data de publicação do edital.

§ 4º Poderão ser estabelecidos no edital de chamamento público prazos intermediários para apresentação de informações e relatórios de andamento no
desenvolvimento de projetos, levantamentos, inves�gações ou estudos.

§ 5º O valor nominal máximo para eventual ressarcimento dos projetos, levantamentos, inves�gações ou estudos:

I- será fundamentado em prévia jus�fica�va técnica, que poderá basear-se na complexidade dos estudos ou na elaboração de estudos similares; e

II- não ultrapassará, em seu conjunto, dois inteiros e cinco décimos por cento do valor total es�mado previamente pela Defensoria Pública para os
inves�mentos necessários à implementação do empreendimento ou para os gastos necessários à operação e à manutenção do empreendimento durante o
período de vigência do contrato, o que for maior.

§ 6º O edital de chamamento público poderá condicionar o ressarcimento dos projetos, levantamentos, inves�gações e estudos à necessidade de sua
atualização e de sua adequação, até a abertura da licitação do empreendimento, em decorrência, entre outros aspectos, de:

I- alteração de premissas regulatórias e de atos norma�vos aplicáveis;

II- recomendações e determinações dos órgãos de controle; ou

III- contribuições provenientes de consulta e audiência pública.

 

Art. 208. O requerimento de autorização para apresentação de projetos, levantamentos, inves�gações ou estudos por pessoas �sicas ou jurídicas de direito
privado conterá as seguintes informações:

I- qualificação completa, que permita a iden�ficação da pessoa �sica ou jurídica de direito privado e a sua localização para eventual envio de no�ficações,
informações, erratas e respostas a pedidos de esclarecimentos, com:

a) nome completo;

b) inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

c) cargo, profissão ou ramo de a�vidade;

d) endereço; e

e) endereço eletrônico;



II- demonstração de experiência na realização de projetos, levantamentos, inves�gações e estudos similares aos solicitados;

III- detalhamento das a�vidades que pretende realizar, considerado o escopo dos projetos, levantamentos, inves�gações e estudos definidos na solicitação,
inclusive com a apresentação de cronograma que indique as datas de conclusão de cada etapa e a data final para a entrega dos trabalhos;

IV- indicação de valor do ressarcimento pretendido, acompanhado de informações e parâmetros u�lizados para sua definição; e

V- declaração de transferência à Defensoria Pública dos direitos associados aos projetos, levantamentos, inves�gações e estudos selecionados.

§ 1º Qualquer alteração na qualificação do interessado deverá ser imediatamente comunicada ao órgão ou à en�dade solicitante.

§ 2º A demonstração de experiência a que se refere o inciso II do caput poderá consis�r na juntada de documentos que comprovem as qualificações técnicas
de profissionais vinculados ao interessado, observado o disposto no § 4º.

§ 3º Fica facultado aos interessados a que se refere o caput se associarem para apresentação de projetos, levantamentos, inves�gações e estudos em
conjunto, hipótese em que deverá ser feita a indicação das empresas responsáveis pela interlocução com a Defensoria Pública e indicada a proporção da
repar�ção do eventual valor devido a �tulo de ressarcimento.

§ 4º O autorizado, na elaboração de projetos, levantamentos, inves�gações ou estudos, poderá contratar terceiros, sem prejuízo das responsabilidades
previstas no edital de chamamento público do Procedimento de Manifestação de Interesse.

 

Art. 209. A autorização para apresentação de projetos, levantamentos, inves�gações e estudos:

I- poderá ser conferida com exclusividade ou a número limitado de interessados;

II- não gerará direito de preferência no processo licitatório do empreendimento;

III- não obrigará o Poder Público a realizar licitação;

IV- não implicará, por si só, direito a ressarcimento de valores envolvidos em sua elaboração; e

V- será pessoal e intransferível.

§ 1º A autorização para a realização de projetos, levantamentos, inves�gações e estudos não implica, em nenhuma hipótese, responsabilidade da Defensoria
Pública perante terceiros por atos pra�cados por pessoa autorizada.

§ 2º Na elaboração do termo de autorização, a autoridade competente reproduzirá as condições estabelecidas na solicitação e poderá especificá-las,
inclusive quanto às a�vidades a serem desenvolvidas, ao limite nominal para eventual ressarcimento e aos prazos intermediários para apresentação de
informações e relatórios de andamento no desenvolvimento de projetos, levantamentos, inves�gações ou estudos.

 

Art. 210. A autorização poderá ser:

I- cassada, em caso de descumprimento de seus termos, inclusive na hipótese de descumprimento do prazo para reapresentação determinado pelo órgão
ou pela en�dade solicitante, tendo em vista a não observação da legislação aplicável;



II- revogada, em caso de:

a) perda de interesse do Poder Público nos empreendimentos; e

b) desistência por parte da pessoa �sica ou jurídica de direito privado autorizada, a ser apresentada, a qualquer tempo, por meio de comunicação ao órgão
ou à en�dade solicitante por escrito;

III- anulada, em caso de vício no procedimento ou por outros mo�vos previstos na legislação; ou

IV- tornada sem efeito, em caso de superveniência de disposi�vo legal que, por qualquer mo�vo, impeça o recebimento dos projetos, levantamentos,
inves�gações ou estudos.

§ 1º. A pessoa autorizada será comunicada da ocorrência das hipóteses previstas no caput .

§ 2º Na hipótese de descumprimento dos termos da autorização, caso não haja regularização no prazo de cinco dias, contado da data da comunicação, a
pessoa autorizada terá sua autorização cassada.

§ 3º Os casos previstos no caput não geram direito de ressarcimento dos valores envolvidos na elaboração de projetos, levantamentos, inves�gações e
estudos.

§ 4º Contado o prazo de trinta dias da data da comunicação prevista nos § 1º e § 2º, os documentos eventualmente encaminhados ao órgão ou à en�dade
solicitante que não tenham sido re�rados pela pessoa autorizada poderão ser destruídos.

 

Art. 211. O Poder Público poderá realizar reuniões com a pessoa autorizada e quaisquer interessados na realização de chamamento público, sempre que
entender que possam contribuir para a melhor compreensão do objeto e para a obtenção de projetos, levantamentos, inves�gações e estudos mais
adequados aos empreendimentos.

 

Art. 212. A avaliação e a seleção de projetos, levantamentos, inves�gações e estudos apresentados serão efetuadas por comissão designada pela Autoridade
Máxima da En�dade.

§ 1º A Comissão poderá, a seu critério, abrir prazo para reapresentação de projetos, levantamentos, inves�gações e estudos apresentados, caso necessitem
de detalhamentos ou correções, que deverão estar expressamente indicados no ato de reabertura de prazo.

§ 2º A não reapresentação em prazo indicado pelo órgão ou pela en�dade solicitante implicará a cassação da autorização.

 

Art. 213. Os critérios para avaliação e seleção dos projetos, levantamentos, inves�gações e estudos serão especificados no edital de chamamento público e
considerarão:

I- a observância de diretrizes e premissas definidas pela Defensoria Pública no edital do Procedimento de Manifestação de Interesse;

II- a consistência e a coerência das informações que subsidiaram sua realização;



III- a adoção das melhores técnicas de elaboração, segundo normas e procedimentos cien�ficos per�nentes, e a u�lização de equipamentos e processos
recomendados pela melhor tecnologia aplicada ao setor;

IV- a compa�bilidade com a legislação aplicável ao setor e com as normas técnicas emi�das pelos órgãos e pelas en�dades competentes;

V- a demonstração compara�va de custo e bene�cio da proposta do empreendimento em relação a opções funcionalmente equivalentes; e

VI- o impacto socioeconômico da proposta para o empreendimento, se aplicável.

Parágrafo único. Na hipótese de autorização exclusiva ou a número limitado de interessados, a seleção deverá considerar um ou mais dos seguintes critérios:

I- experiência profissional comprovada;

II- plano de trabalho; e

III- avaliações preliminares sobre o empreendimento.

 

Art. 214. Nenhum dos projetos, levantamentos, inves�gações e estudos selecionados vincula a Defensoria Pública e cabe a seus órgãos técnicos e jurídicos
avaliar, opinar e aprovar a legalidade, a consistência e a suficiência dos projetos, levantamentos, inves�gações e estudos eventualmente apresentados.

 

Art. 215. Os projetos, levantamentos, inves�gações e estudos poderão ser rejeitados:

I- parcialmente, caso em que os valores de ressarcimento serão apurados apenas em relação às informações efe�vamente u�lizadas em eventual licitação;
ou

II- totalmente, caso em que, ainda que haja licitação para contratação do empreendimento, não haverá ressarcimento pelas despesas efetuadas.

Parágrafo único. Na hipótese de a comissão entender que nenhum dos projetos, levantamentos, inves�gações ou estudos apresentados atenda
sa�sfatoriamente à autorização, não selecionará qualquer deles para u�lização em futura licitação, caso em que todos os documentos apresentados
poderão ser destruídos se não forem re�rados no prazo de trinta dias, contado da data de publicação da decisão.

 

Art. 216. A Defensoria Pública publicará o resultado do procedimento de seleção no Diário Oficial e no sí�o da internet.

 

Art. 217. Os projetos, levantamentos, inves�gações e estudos somente serão divulgados após a decisão administra�va, nos termos do § 3º do art. 7º da Lei
nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 .

 

Art. 218. Concluída a seleção dos projetos, levantamentos, inves�gações ou estudos, aqueles que �verem sido selecionados terão os valores apresentados
para eventual ressarcimento, apurados pela comissão.



§ 1º Caso a comissão conclua pela não conformidade dos projetos, levantamentos, inves�gações ou estudos apresentados com aqueles originalmente
propostos e autorizados, deverá arbitrar o montante nominal para eventual ressarcimento com a devida fundamentação.

§ 2º O valor arbitrado pela comissão poderá ser rejeitado pelo interessado, hipótese em que não serão u�lizadas as informações con�das nos documentos
selecionados, os quais poderão ser destruídos se não re�rados no prazo de trinta dias, contado da data de rejeição.

§ 3º Na hipótese prevista no § 2º, fica facultado à comissão selecionar outros projetos, levantamentos, inves�gações e estudos entre aqueles apresentados.

§ 4º O valor arbitrado pela comissão deverá ser aceito por escrito, com expressa renúncia a outros valores pecuniários.

§ 5º Concluída a seleção de que trata o caput , a comissão poderá solicitar correções e alterações dos projetos, levantamentos, inves�gações e estudos
sempre que tais correções e alterações forem necessárias para atender a demandas de órgãos de controle ou para aprimorar os empreendimentos.

 

Art. 219. Os valores rela�vos a projetos, levantamentos, inves�gações e estudos selecionados serão ressarcidos à pessoa �sica ou jurídica de direito privado
autorizada exclusivamente pelo vencedor da licitação, desde que os projetos, levantamentos, inves�gações e estudos selecionados tenham sido
efe�vamente u�lizados no certame.

Parágrafo único. Em nenhuma hipótese, será devida qualquer quan�a pecuniária pelo Poder Público em razão da realização de projetos, levantamentos,
inves�gações e estudos.

 

Art. 220. O edital do procedimento licitatório para contratação do empreendimento de que trata o Procedimento de Manifestação de Interesse conterá
obrigatoriamente cláusula que condicione a assinatura do contrato pelo vencedor da licitação ao ressarcimento dos valores rela�vos à elaboração de
projetos, levantamentos, inves�gações e estudos u�lizados na licitação.

 

Art. 221. Os autores ou responsáveis economicamente pelos projetos, levantamentos, inves�gações e estudos apresentados poderão par�cipar direta ou
indiretamente da licitação ou da execução de obras ou serviços, exceto se houver disposição em contrário no edital de abertura do chamamento público do
Procedimento de Manifestação de Interesse.

§ 1º Considera-se economicamente responsável a pessoa �sica ou jurídica de direito privado que tenha contribuído financeiramente, por qualquer meio e
montante, para custeio da elaboração de projetos, levantamentos, inves�gações ou estudos a serem u�lizados em licitação para contratação do
empreendimento.

§ 2º Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico do autorizado.

 

Seção IV - Do Sistema de Registro de Preços

 



Art. 222. As contratações de serviços e a aquisição de bens, quando efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços - SRP, no âmbito da Defensoria Pública
obedecerão a Lei 14.133/2021, bem como os decretos estaduais que regem sobre o tema e na ausência destes obedecerão os decretos federais.

Parágrafo Único: As licitações cujos recursos sejam provenientes de captação de recursos da união, u�lizarão as legislações pactuadas nos respec�vos
Termos de Convênios.

 

Art. 223. Os casos omissos serão resolvidos pelo Defensor Público-Geral.

 

Seção V - Do Registro Cadastral e Registro Cadastral Unificado

 

Art. 224. A Defensoria Pública u�lizará o registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas.

§ 1º Enquanto não for disponibilizado o registro cadastral unificado, será u�lizado o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf) do
Governo Federal.

§ 2º Não serão realizadas licitações restritas a fornecedores previamente cadastrados no registro cadastral unificado, exceto quando o cadastramento for
condição de acesso ao portal eletrônico u�lizado para a realização da licitação ou para o procedimento eletrônico de contratação direta.

§ 3º. O fornecedor ou prestador do serviço deverá se credenciar no sistema de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), mantendo as condições de habilitação exigidas na licitação, como condição prévia para celebrar o contrato ou re�rar instrumento
equivalente junto a Defensoria Pública.

 

Art. 225. A atuação do contratado no cumprimento de obrigações assumidas será avaliada pelo contratante, que emi�rá documento comprobatório da
avaliação realizada, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores obje�vamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, o que constará do registro cadastral em que a inscrição for realizada.

 

Art. 226. A anotação do cumprimento de obrigações pelo contratado será condicionada à implantação e à regulamentação do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, apto à realização do registro de forma obje�va no PNCP, em atendimento aos princípios da impessoalidade, da igualdade, da
isonomia, da publicidade e da transparência, de modo a possibilitar a implementação de medidas de incen�vo aos licitantes que possuírem ó�mo
desempenho anotado em seu registro cadastral.

 

Art. 227. O interessado que requerer o cadastro, na forma do art. 88 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, poderá par�cipar de processo licitatório até a
homologação ou não do seu cadastramento, e a celebração do contrato ficará condicionada à emissão do cer�ficado referido no §2º do art. 88 da Lei
14.133, de 2021.



 

Art. 228. Poderá ser realizado o Registro de Preços mediante contratação direta, compreendidas as hipóteses de dispensa ou inexigibilidade de licitação
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, observadas as seguintes regras:

I- a Defensoria Pública poderá realizar o procedimento quando o objeto atender a mais de um setor da Defensoria;

II- aplica-se à contratação direta para registro de preços, no que couber, as regras previstas no art. 72 da Lei nº 14.133, de 2021;

III- é vedada a adesão em atas de registro de preços originadas de contratação direta;

IV- os pressupostos para enquadramento da contratação direta, por dispensa ou inexigibilidade de licitação, deverão ser integralmente atendidos nos termos
dos incisos dos ar�gos 74 e 75 da Lei nº 14.133, de 2021;

V– o demandante da contratação deverá promover a divulgação da Intenção de Registro de Preços.

 

CAPÍTULO XII 

DOS CUSTOS INDIRETOS

 

Art. 229. Os custos indiretos, relacionados com as despesas de manutenção, u�lização, reposição, depreciação e impacto ambiental do objeto licitado, entre
outros fatores vinculados ao seu ciclo de vida, poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio, sempre que obje�vamente mensuráveis
na fase de planejamento no momento de elaboração do Estudo Técnico Preliminar.

 

Art. 230. São considerados custos indiretos os custos envolvidos na execução contratual decorrentes dos gastos da contratada com sua estrutura
administra�va, organizacional e gerenciamento de seus contratos, tais como as despesas rela�vas a:

I- funcionamento e manutenção da sede, tais como aluguel, água, luz, telefone, o Imposto Predial Territorial Urbano – IPTU, dentre outros;

II- pessoal administra�vo;

III- material e equipamentos de escritório;

IV- supervisão de serviços; e,

V- seguros.

§ 1º. Os custos indiretos devem ser calculados mediante incidência de um percentual sobre o somatório da remuneração, bene�cios mensais e diários,
insumos diversos, encargos sociais e trabalhistas inerentes e referentes ao mercado técnico especializado e a mão de obra envolvidos no objeto contratual,
cabendo a sua iden�ficação e a definição do percentual na fase de planejamento.

§ 2º. Nos contratos de obras e serviços de engenharia, ou naqueles com dedicação exclusiva de mão de obra ou preponderância de mão de mão de obra, a
fase de planejamento deverá considerar em seus estudos o que disposto no caput deste ar�go.



 

CAPÍTULO XIII

DESEMPENHO PRETÉRITO NAS LICITAÇÕES DO TIPO MELHOR TÉCNICA E TÉCNICA E PREÇO

 

Art. 231. A metodologia para a pontuação técnica do desempenho do licitante em contratações anteriores será disciplinada em edital, considerando os
obje�vos e resultados pretendidos com a contratação.

§ 1º Serão admi�das para a pontuação técnica as avaliações de desempenho que se referirem a contratações similares, nas parcelas indicadas pelo edital
como de maior relevância para a execução.

§ 2º Serão admi�das para a pontuação técnica as avaliações de desempenho com notas que indiquem nível de sa�sfação do órgão ou en�dade avaliadora
quanto à execução de contratos anteriores do licitante diretamente executados na en�dade licitante.

§ 3º A u�lização do desempenho pretérito na pontuação técnica deverá estar obje�vamente quan�ficada no edital, limitada a 10% (dez por cento) do total
da pontuação técnica.

 

Art. 232. Em todas as contratações da en�dade o gestor do contrato deverá em seu relatório
final para o recebimento defini�vo do objeto declarar, de forma fundamentada, a avaliação do contratado quanto à execução do contrato, considerando as
seguintes faixas de avaliação:

I- Insa�sfatório, no caso de contratos rescindidos por culpa do contratado, ou em caso de contratado punidos com multas maiores que 10% do valor do
contrato, ou as sanções dos incisos III e IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

II- Sa�sfatório, no caso de contratos que tenham sido cumpridos a contento pelo contratado, sem que sejam demonstrados aspectos de qualidade e
eficiência acima daqueles definidos no termo de referência ou projeto básico que instruiu a contratação.

III- Acima do esperado, no caso de contratos que tenham sido cumpridos com aspectos de qualidade e eficiência acima daqueles definidos no termo de
referência ou projeto básico que instruiu a contratação, por mera liberalidade do contratado e sem qualquer acréscimo de remuneração por conta de tal
aspecto.

 

CAPÍTULO XIV

DO PROCESSO DE GESTÃO ESTRATÉGICA DAS CONTRATAÇÕES DE SOLUÇÕES BASEADAS EM SOFTWARE DE USO DISSEMINADO

 

Art. 233. A gestão estratégica das contratações de so�ware de uso disseminado na Defensoria Pública deverá considerar aspectos como:

I- adaptabilidade;



II- reputação;

III- suporte;

IV- confiabilidade;

V- pra�cidade;

VI- popularização;

VII- treinamento; e,

VIII- relação custo-bene�cio.

 

Art. 234. A contratação de licenças deverá ser alinhada às reais necessidades da Defensoria Pública, com vistas a evitar gastos com produtos não u�lizados,
devendo ser jus�ficadas na fase de planejamento da contratação os quan�ta�vos, caracterís�cas e prazos do objeto.

Parágrafo único. Nos casos de desenvolvimento de so�wares para u�lização pela Defensoria Pública, a especificação do edital deverá prever a obrigação de
cessão, pelo contratado, dos direitos autorais e de todas as condições necessárias para manutenção do so�ware pela Defensoria Pública ou por terceiros.

 

Art. 235. No âmbito da Defensoria Pública, a programação estratégica de contratações de so�ware de uso disseminado deve observar, no que couber, o
disposto no Capítulo II da Instrução Norma�va nº 01, de 04 de abril de 2019, da Secretaria de Governo Digital do Ministério da Economia, bem como, no que
couber, a redação atual da Portaria nº 778, de 04 de abril de 2019, da Secretaria de Governo Digital do Ministério da Economia.

 

CAPÍTULO XV

DO DESENVOLVIMENTO PELO LICITANTE DE AÇÕES DE EQUIDADE ENTRE HOMENS E MULHERES NO AMBIENTE DE TRABALHO

 

Art. 236. Será considerado o desenvolvimento de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, u�lizada como critério de
desempate, quando o licitante adotar, no mínimo, 3 (três) das seguintes prá�cas:

I- polí�ca de paridade salarial entre homens e mulheres no exercício da mesma função;

II- polí�ca de paridade entre homens e mulheres na ocupação de cargos de liderança;

III- estrutura �sica adequada para trabalhadoras gestantes e lactantes;

IV- horários flexíveis e opções de home office parcial ou integral para gestantes e lactantes, bem como para homens e mulheres que comprovem serem os
únicos responsáveis legais por menores de idade;

V- canal de denúncias para o combate ao assédio;



VI- critérios não discriminatórios de recrutamento e seleção; e

VII- canal para recebimento de opiniões, sugestões e demandas de ações de equidade.

§ 1º A comprovação do desenvolvimento das ações de equidade deverá ocorrer por declaração própria do licitante, quando constatado empate, permi�da
diligência para comprovação das ações implementadas.

§ 2º O licitante que, na data da abertura das propostas, não possuir a quan�dade mínima de prá�cas para ser considerado o desenvolvimento de ações
afirma�vas de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, poderá beneficiar-se do critério de desempate declarando o compromisso de
implementar, em até 60 (sessenta) dias, o número mínimo daquelas prá�cas.

§ 3º Caso a empresa não implemente as prá�cas declaradas, no prazo de 60 (sessenta) dias, será aplicada multa mensal de 2% (dois por cento) sobre as
faturas emi�das, enquanto persis�r a situação de irregularidade, vedada a prorrogação do contrato.

 

TÍTULO III

DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

Seção I - Dos contratos e termos adi�vos na forma eletrônica

 

Art. 237. Os contratos e termos adi�vos celebrados no âmbito da Defensoria Pública poderão adotar a forma eletrônica.

Parágrafo único. Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas eletrônicas apostas no contrato deverão ser classificadas como
qualificadas, por meio do uso de cer�ficado digital pelas partes subscritoras, nos termos da Portaria DPG/DPE-RR nº 877, de 1º de setembro de 2017.

 

Art. 238. Os atos, inclusive as no�ficações e in�mações, poderão ser pra�cados exclusivamente por meio eletrônico.

 

Art. 239. Devem ser assinados eletrônicamente, conforme Portaria DPG/DPE-RR nº 877, de 1º de setembro de 2017, que ins�tuiu a u�lização do Sistema
Eletrônico de Informações – SEI no âmbito da Defensoria Pública do Estado de Roraima :

a) O termo de contrato;

b) O termo de adi�vo;

c) As declarações do ordenador da despesa acerca da adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compa�bilidade com o plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

d) A es�ma�va do impacto orçamentário-financeiro; e,

e) Todos os atos administra�vos que autorizem ou efe�vem a realização de despesa



Parágrafo único. Os demais atos podem ser assinados por assinatura eletrônica simples, salvo aqueles que exigem cer�ficação digital em legislação
específica.

 

Seção II - Do Modelo de Gestão e Controle da Execução

 

Art. 240. O contrato deverá descrever como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou en�dade contratante, contendo, quando
cabível:

I- indicadores de nível de serviço;

II- procedimentos para “glosa”, consistente na retenção de valores em pagamentos, quando for o caso;

III- pagamento condicionado ao resultado;

IV- os agentes públicos responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, bem como as a�vidades a cargo de cada um deles;

V- o protocolo de comunicação entre o contratante e o contratado;

VI- o método de avaliação da conformidade dos produtos e dos serviços entregues com relação às especificações técnicas e com a proposta da contratada,
com vistas ao recebimento provisório;

VII- o método de avaliação da conformidade dos produtos e dos serviços entregues com relação aos termos contratuais e com a proposta da contratada,
com vistas ao recebimento defini�vo; e,

VIII- o procedimento de verificação do cumprimento da obrigação do contratado de manter todas as condições nas quais o contrato foi assinado durante
todo o seu período de execução.

 

Art. 241. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração. dos
seguintes aspectos, no que couber:

I- os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada;

II- os recursos humanos empregados, em função da quan�dade e da formação profissional exigidas;

III- a qualidade e quan�dade dos recursos materiais u�lizados;

IV- a adequação dos serviços prestados à ro�na de execução estabelecida;

V- o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e,

VI- a sa�sfação do público usuário.

Parágrafo único. Os terceiros contratados para auxiliar os procedimentos de gestão e fiscalização contratual poderão realizar a coleta de dados, conferência
documental e cruzamento de informações, cálculos de parcelas trabalhistas, inspeções e auditorias periódicas, entrevistas nos postos de trabalho e verificar



por amostragem o adimplemento de parcelas trabalhistas, tributárias e previdenciárias.

 

Art. 242. A fiscalização não excluirá nem reduzirá a responsabilidade do contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e não implicará em corresponsabilidade da Defensoria Pública ou de seus agentes e prepostos, em
conformidade com os ar�gos 119 e 120 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

§ 1º O fiscal do contrato deverá verificar se houve subdimensionamento da produ�vidade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço e, em
caso posi�vo, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produ�vidade efe�vamente realizada,
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no Capítulo VII, do Título III, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

§ 2º A conformidade do material a ser u�lizado na execução dos serviços deverá ser verificada com o documento da contratada que contenha a relação
detalhada deles, de acordo com o estabelecido no contrato, informando as respec�vas quan�dades e especificações técnicas, tais como marca, qualidade e
forma de uso.

 

Seção III - Da Subcontratação

 

Art. 243. A Defensoria Pública deve fazer constar no edital de licitação, ou nos seus documentos integrantes, as parcelas do contrato passíveis de serem
subcontratadas, acompanhada da descrição acerca da capacidade técnica a ser exigida para cada parcela.

§1º A subcontratação poderá ser feita quando se iden�fique que não é usual no mercado a existência de empresas que executem de forma integral o objeto
pretendido pela Defensoria Pública, ou quando for usual no mercado próprio a subcontratação de determinados serviços.

§2º A subcontratação deve se cingir às parcelas tecnicamente complementares, sendo proibido a subcontratação das parcelas consideradas de maior
relevância técnica ou de valor mais significa�vo do objeto ou das a�vidades que constem originalmente do escopo societário da empresa contratada.

§3º É vedada a subcontratação integral, salvo no caso da aplicação da clausula de retomada prevista no art. 102 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, quando a
companhia seguradora emitente do seguro-garan�a do contrato optar pela conclusão do objeto contratado.

§4º Nas subcontratações a Defensoria Pública deve exigir do contratado a documentação que comprove a capacidade técnica do
subcontratado, rela�vamente a parte subcontratada do objeto, para que seja apreciada a conformidade com as exigências editalícias pela Defensoria
Pública, e juntada aos autos do processo correspondente.

§5º É vedada a subcontratação de pessoa �sica ou jurídica, se aquela ou
os dirigentes desta man�verem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou en�dade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa
proibição constar expressamente do edital de licitação.



§6º Nas contratações com fundamento no inciso III do art. 74, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, é vedada a subcontratação de empresas ou a atuação de
profissionais dis�ntos daqueles que tenham jus�ficado a inexigibilidade.

 

Art. 244. Cabe ao contratado propor a subcontratação por meio de pe�ção fundamentada dirigida ao gestor e devidamente acompanhada da indicação do
subcontratado e sua documentação, cabendo à Defensoria Pública decidir fundamentadamente sobre o pedido.

§ 1º. O indeferimento da subcontratação não criará em favor do contratado qualquer direto a rescisão contratual, reequilíbrio contratual ou alteração do
objeto contratado.

§ 2º. A subcontratação não exonera o contratado da responsabilidade pela execução de todo o objeto contratual na forma e no prazo previsto em contrato.

 

Seção IV - Procedimentos e critérios para verificação da ocorrência dos mo�vos para ex�nção do contrato

 

Art. 245. Nas hipóteses de ex�nção do contrato por culpa da contratada, previstas nos incisos I, II e IX do art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, serão
formalizadas em processo administra�vo próprio de apuração de infração contratual, respeitado o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo das demais
sanções previstas em lei.

§ 1º Após a conclusão do processo que ensejar a aplicação de sanções e culminar na rescisão contratual, esta se procederá por meio de termo de rescisão
contratual unilateral, devidamente assinado pela autoridade competente.

 

Art. 246. A ex�nção do contrato mo�vada nos incisos III a VII do art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021 serão precedidas de processo administra�vo próprio
que deverá conter:

I- requerimento informa�vo da Contratada relatando o ocorrido, com documentos que comprovem o alegado;

II- manifestação técnica da unidade administra�va quando a análise do pedido e dos documentos apresentados para sua comprovação, que deverá ser feita
no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

III- termo de rescisão que poderá ser unilateral ou consensual, contendo os disposi�vos que ensejaram a ex�nção contratual.

 

Art. 247. Na hipótese de ex�nção do Contrato prevista no inciso VIII do art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, será formalizada nos próprios autos do
processo administra�vo do contrato, devendo conter jus�fica�va das razões de interesse público pela autoridade máxima do órgão ou en�dade contratante,
devendo emi�r-se termo de rescisão contratual unilateral, que deverá conter as razões de interesse público que a jus�ficaram.

 

Art. 248. O termo de rescisão deverá ser publicado no sí�o eletrônico oficial da Defensoria Pública e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).



 

Seção V - Do Recebimento Provisório e Defini�vo do Objeto

 

Art. 249. O objeto do contrato será recebido:

I- em caso de obras e serviços especiais de engenharia:

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias contados do término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante lista de verificação que demonstre a
conformidade da execução com as exigências de caráter técnico; e

b) defini�vamente, em até 90 (noventa) dias contados do recebimento provisório, por comissão formada de no mínimo 3 (três) servidores públicos,
designados pela autoridade máxima da Defensoria Pública.

II- em caso de serviços, inclusive os serviços comuns de engenharia:

a) provisoriamente, em até 5 (cinco) dias contados da entrega do objeto, pelo fiscal do contrato, mediante lista de verificação que demonstre a
conformidade do bem ou serviço com as exigências contratuais; e

b) defini�vamente, em até 30 (trinta) dias contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, a qual
deverá ser composta por no mínimo 3 (três) servidores públicos, para efeito de verificação da qualidade e quan�dade e consequente aceitação.

III- em caso de compras:

a) provisoriamente, pelo fiscal do contrato, imediatamente à entrega do objeto, com verificação da conformidade quan�ta�va do material com as exigências
contratuais; e,

b) defini�vamente, em até 30 (trinta) dias contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, a qual
deverá ser composta por no mínimo 3 (três) servidores públicos, para efeito de verificação da qualidade e quan�dade e consequente aceitação.

 

Art. 250. A emissão dos termos de recebimentos provisório e defini�vo, dentro dos prazos estabelecidos, é dever do fiscal do contrato ou da comissão de
recebimento designada, conforme o caso, e seu descumprimento ensejará apuração de responsabilidade.

§ 1º Caso o recebimento provisório não ocorra no prazo estabelecido, o objeto será considerado recebido provisoriamente de forma tácita, com o início da
contagem do prazo para o recebimento defini�vo.

§ 2º O recebimento tácito, descrito no parágrafo anterior, também poderá ocorrer no recebimento defini�vo.

§ 3º A ocorrência de recebimento tácito será imputada ao fiscal ou à comissão, conforme o caso, que responderá pelo atendimento às especificações
previstas no contrato.

 

Art. 251. O recebimento provisório do objeto, expresso ou tácito, confere ao contratado o direito aos valores devidos pela execução do contrato.



Parágrafo único. O recebimento defini�vo do objeto, expresso ou tácito, confere ao contratado o direito à devolução da garan�a contratual prestada,
quando cabível.

 

Seção VI - Da Remuneração Variável

 

Art. 252. Nos contratos da Defensoria Pública será, preferencialmente, estabelecida remuneração variável, vinculada ao desempenho do contratado, com
base em metas, padrões de qualidade, critérios de sustentabilidade e prazos de entrega, quando o incremento destes elementos trouxer inegável vantagem
à Defensoria Pública ou à cole�vidade.

 

Art. 253. Quando o objeto do contrato visar à implantação de processo de racionalização de custos, a remuneração poderá ser ajustada em base percentual
sobre o valor economizado em determinada despesa.

 

Art. 254. Para a contratação que tenha previsão de remuneração variável, a dotação orçamentária empenhada deverá ser suficiente para arcar com a
remuneração máxima possível do contratado.

 

Art. 255. Para a adoção da remuneração variável deverá haver critério obje�vo de mensuração de resultados, preferencialmente pela u�lização de
ferramenta informa�zada, que possibilite à Defensoria Pública verificar se os resultados contratados foram realizados nas quan�dades e qualidades exigidas,
e adequar o pagamento aos resultados efe�vamente ob�dos.

 

Art. 256. Quando for adotada a remuneração variável, esta deverá ser elaborada com base nas seguintes diretrizes:

I- antes da construção dos indicadores, os serviços de arquitetura e/ou engenharia e os resultados esperados já deverão estar claramente definidos e
iden�ficados, diferenciando-se as a�vidades consideradas crí�cas das secundárias;

II- os indicadores devem refle�r fatores que estejam sob controle do executor dos serviços;

III- os indicadores deverão ser obje�vamente mensuráveis, de preferência facilmente coletáveis, relevantes e adequados à natureza e caracterís�cas do
serviço e compreensíveis;

IV- as metas devem ser realistas e definidas com base em uma comparação apropriada;

V- os pagamentos deverão ser proporcionais ao atendimento das metas estabelecidas, observando-se o seguinte:

a) o não atendimento das metas, por ínfima ou pequena diferença, impedirão o aumento da remuneração do contratado;

b) as adequações nos pagamentos estarão limitadas a uma faixa específica de tolerância, abaixo da qual o fornecedor se sujeitará às sanções legais;



c) na determinação da faixa de tolerância de que trata a alínea anterior, considerar- se-á a relevância da a�vidade, com menor ou nenhuma margem de
tolerância para as a�vidades consideradas crí�cas; e,

§1º A definição contratual da remuneração variável, além do indicador a ser u�lizado, deverá conter, no que couber, no mínimo, as seguintes descrições:

I- finalidade;

II- meta a cumprir;

III- instrumento de medição;

IV- forma de acompanhamento;

V- periodicidade;

VI- mecanismo de cálculo;

VII- início de vigência;

VIII- faixas de ajuste no pagamento; e,

IX- sanções.

§2º Os conceitos obje�vamente medidos pela fiscalização para a remuneração variável poderão referir-se aos seguintes itens:

I- qualidade dos serviços;

II- cumprimento dos prazos e/ou etapas e conformidade dos serviços prestados, por trabalho aprovado;

III- qualidade da apresentação;

IV- interação com a fiscalização e outros profissionais.

V– qualidade dos insumos u�lizados.

 

Seção VII - Do cômputo e consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos dis�ntos

 

Art. 257. Na hipótese de um mesmo licitante ou contratado ser sancionado com mais de 2 (duas) sanções de um mesmo �po pela Defensoria Pública,
mesmo que em contratos dis�ntos, a autoridade máxima da Defensoria Pública deverá, considerando as informações dos gestores dos contratos e a
gravidade das infrações contratuais, avaliar a conveniência da abertura de processo administra�vo para aplicação de penalidade mais gravosa e a ex�nção
dos contratos vigentes.

 

Art. 258. Sobrevindo novas condenações, no curso do período de vigência de sanção já aplicada ao contratado, independentemente do �po da sanção, a
nova sanção aplicada será somada ao período remanescente da sanção de mesmo �po aplicada no passado e ainda em cumprimento, aumentando-se o



tempo total fixado.

Parágrafo único. A regra prevista no caput deste ar�go não é válida para as sanções de multa.

 

Art. 259. As sanções de multa aplicadas em decorrência de infrações ocorridas em contratos passados, poderão ser objeto de apontamento e glosa de
pagamentos em contrato futuro do contratado com a Defensoria Pública.

 

Seção VIII - Das prá�cas con�nuas e permanentes de gestão de riscos e de controle preven�vo

 

Art. 260. Será realizado o gerenciamento dos riscos envolvidos em todas as etapas do processo da contratação.

§1º O gerenciamento dos riscos poderá ser dispensado, mediante jus�fica�va, nos casos envolvendo contratação de objetos de baixo valor, considerado o
valor limítrofe previsto no art. 75, I da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou de baixa complexidade.

§2º O nível de detalhamento e de aprofundamento do gerenciamento dos riscos será proporcional à complexidade, relevância e valor significa�vo do objeto
da contratação.

§3º O principal obje�vo do gerenciamento dos riscos é avaliar as incertezas e prover opções de resposta que representem as melhores decisões relacionadas
com a excelência das licitações e das execuções contratuais.

§4º Os riscos serão avaliados de acordo com a seguinte escala de probabilidade:

I- raro: acontece apenas em situações excepcionais; não há histórico conhecido do evento ou não há indícios que sinalizem sua ocorrência;

II- pouco provável: o histórico conhecido aponta para baixa frequência de ocorrência no prazo associado ao obje�vo;

III- provável: repete-se com frequência razoável no prazo associado ao obje�vo ou há indícios que possa ocorrer nesse horizonte;

IV- muito provável: repete-se com elevada frequência no prazo associado ao obje�vo ou há muitos indícios que ocorrerá nesse horizonte;

V- pra�camente certo: ocorrência quase garan�da no prazo associado ao obje�vo.

§5º Os riscos serão avaliados de acordo com a seguinte escala de impacto:

I- muito baixo: compromete minimamente o a�ngimento do obje�vo; para fins prá�cos, não altera o alcance do obje�vo/resultado;

II- baixo: compromete em alguma medida o alcance do obje�vo, mas não impede o alcance da maior parte do obje�vo/resultado;

III- médio: compromete razoavelmente o alcance do obje�vo/resultado;

IV- alto: compromete a maior parte do a�ngimento do obje�vo/resultado;

V- muito alto: compromete totalmente ou quase totalmente o a�ngimento do obje�vo/resultado.

§6º Após a avaliação, o tratamento dos riscos deve contemplar as seguintes providências:



I- iden�ficar as causas e consequências dos riscos priorizados;

II- levantadas as causas e consequências, registrar as possíveis medidas de resposta ao risco;

III- avaliar a viabilidade da implantação dessas medidas (custo-bene�cio, viabilidade técnica, tempes�vidade, efeitos colaterais do tratamento etc.);

IV- decidir quais medidas de resposta ao risco serão implementadas;

V- elaborar plano de implementação das medidas eleitas para resposta aos riscos iden�ficados e avaliados.

§7º O gerenciamento de riscos materializa-se no documento denominado Mapa de Riscos, que será elaborado de acordo com a probabilidade e com o
impacto de cada risco iden�ficado, por evento significa�vo, e deve ser atualizado e juntado aos autos do processo de contratação, pelo menos:

I- ao final da elaboração do estudo técnico preliminar e antes da pesquisa de preços de que trata o art. 23 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; e,

II- após eventos relevantes, durante a gestão do contrato pelos servidores responsáveis pela fiscalização.

 

Art. 261. A responsabilidade pelo gerenciamento de riscos compete aos agentes públicos responsáveis pelo planejamento da contratação e ao gestor do
contrato.

 

Art. 262. As contratações públicas sujeitam-se às seguintes linhas de controle preven�vo:

I- primeira linha, integrada por servidores, agentes de licitação e autoridades que atuam na estrutura de governança do órgão ou en�dade;

II- segunda linha, integrada pelas unidades de assessoramento jurídico e de controle interno do próprio órgão ou en�dade; e,

III- terceira linha, integrada pelo órgão central de controle interno da Defensoria Pública e pelo tribunal de contas.

§1º Compete aos agentes públicos integrantes da primeira linha de controle preven�vo:

I- a iden�ficação, a avaliação, o controle, o tratamento e a mi�gação dos riscos a que estão sujeitos os processos de contratação, de acordo com o ape�te a
risco definido;

II- a adoção de medidas de saneamento de irregularidades meramente formais aferidas no processo da contratação pública;

III- a adoção de medidas preven�vas des�nadas a evitar a repe�ção de irregularidades iden�ficadas no processo da contratação pública;

IV- no âmbito de sua competência, assegurar a formação e a capacitação dos agentes públicos envolvidos no processo da contratação pública;

V- aperfeiçoar os sistemas de controle interno no âmbito de sua competência;

VI- realizar o planejamento das contratações de modo a prevenir o risco à integridade e diminuir a incerteza no que tange aos resultados pretendidos;

VII- adotar, no âmbito de sua competência, todas as condutas necessárias à obtenção de eficácia, eficiência e economicidade quando das contratações
públicas, de modo a garan�r o cumprimento dos obje�vos previstos no ar�go 11 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

§2º Compete aos agentes públicos integrantes da segunda linha de controle preven�vo:



I- monitorar as a�vidades realizadas pelos agentes públicos integrantes da primeira linha de controle preven�vo;

II- propor melhorias nos processos de gestão de riscos e de controle interno realizados pelos agentes públicos integrantes da primeira linha de controle
preven�vo;

III- prestar o assessoramento jurídico necessário à implementação das ações de
competência dos agentes públicos integrantes da primeira linha de controle preven�vo;

IV- avaliar a conformidade das condutas e procedimentos adotados pelos agentes públicos integrantes da primeira linha de controle preven�vo com a
Cons�tuição Federal, com a Lei, e com normas infralegais.

§3º A avaliação de que trata o inciso IV do §2º deste ar�go poderá ser realizada de o�cio ou por solicitação expressa da autoridade responsável pela
respec�va contratação, mediante relatório circunstanciado.

§4º O relatório de avaliação de que trata o §3º deste ar�go será aprovado pela autoridade competente e comunicado aos agentes públicos a ela
relacionados, que adotarão as condutas nele sugeridas, se for o caso.

§5º Caso o processo de avaliação indique o come�mento de infração, será instaurado o processo administra�vo des�nado à apuração de responsabilidade,
na forma da lei

 

TÍTULO IV
DAS SANÇÕS ADMINISTRATIVAS

 

Art. 263. Compete ao Diretor Administra�vo da Defensoria Pública aplicar as penalidades previstas nos incisos do art. art. 156 da Lei 14.133, de 2021.

 

Art. 264. Compete a Autoridade Máxima da Defensoria Pública decidir o recurso interposto contra as penalidades previstas nos incisos do art. 156 da Lei
14.133, de 2021.

 

Art. 265. A in�mação do responsável da empresa ou interessado para apresentação de defesa prévia poderá ser feita por qualquer meio admi�do em
direito, inclusive por via eletrônica, por meio de aplica�vo de mensagens ou qualquer outro método de no�ficação previsto no contrato firmado pelas
partes.

 

Art. 266. Nos casos em que não seja prestada garan�a na forma prevista no art. 96 da Lei 14.133, de 2021, que assegure o pagamento de multa por
descumprimento contratual, a Defensoria Pública poderá, preven�vamente, efetuar a retenção do valor da multa presumida antes da instauração do regular
procedimento administra�vo, após manifestação da unidade gestora da contratação, conforme previsto no contrato ou instrumento equivalente.



§ 1º Havendo retenção preven�va, nos termos do caput deste ar�go, a unidade gestora da contratação tomará as medidas cabíveis para o regular
procedimento de aplicação das penalidades, obje�vando o contraditório e a ampla defesa em tempo oportuno à contratada.

 

Art. 267. Qualquer contratação realizada pela Defensoria Pública, inclusive por adesão à ata de registro de preços, dispensa ou inexigibilidade de licitação,
deve prever, no instrumento convocatório ou contrato, a aplicação de penalidade de multa administra�va nos casos de descumprimento de obrigação
contratual, principal ou acessória, atraso e inexecução parcial ou total do objeto contratado e, ainda, as seguintes disposições:

I– prazos para adimplemento da obrigação;

II– sanções cabíveis em caso de descumprimento do prazo de adimplemento da obrigação principal e de descumprimento de obrigações contratuais
acessórias, como atraso na apresentação da garan�a contratual original e do seu eventual reforço ou sua renovação, atraso no pagamento de salários, INSS,
FGTS, vale-alimentação, vale-transporte e outras obrigações, nos contratos de terceirização de mão de obra, bem como qualquer outra obrigação cabível, a
depender do objeto e das peculiaridades da contratação;

III– fórmula a ser u�lizada para cálculo ou percentuais que deverão incidir para o cômputo do valor das multas, bem como os critérios de atualização
previstos neste Resolução;

§ 1º Compete à unidade solicitante da contratação prever, no projeto básico da contratação ou documento similar, as situações que ensejarão a imputação
das penalidades previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 referentes à obrigação principal ou às obrigações acessórias, as sanções a serem
impostas e a forma de sua aplicação, inclusive com fórmula própria ou percentual, de maneira a propiciar sua exequibilidade.

 

Art. 268. A multa moratória é a sanção pecuniária que será imposta à contratada que entregar o objeto ou executar o serviço contratado de forma integral,
porém com atraso injus�ficado em relação ao prazo fixado no contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:

I– 0,5% (cinco décimos percentuais) sobre o valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta, pelo 1º (primeiro) dia de atraso;

II– 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, do 2º (segundo) até o 30º (trigésimo) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor do contrato executado em
desconformidade com o prazo previsto no contrato;

III– 0,3% (três décimos percentuais) ao dia, a par�r do 31º (trigésimo primeiro) e até o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso, a ser calculado o valor do
contrato executado em desconformidade com o prazo previsto no contrato;

IV– Após o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso, a unidade gestora do contrato deve no�ficar o contratado e, considerando as eventuais jus�fica�vas
apresentadas, avaliar em manifestação fundamentada se persiste o interesse em manter a contratação ou se é mais vantajoso rescindi-la.

V- 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato para a licitação ou para a contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar
injus�ficadamente o procedimento de contratação ou descumprir de preceito norma�vo ou as obrigações assumidas, tais como:

a) deixar de entregar documentação exigida para o certame licitatório;

b) desis�r da proposta, salvo por mo�vo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Defensoria Pública;

c) tumultuar a sessão pública da licitação;



d) descumprir requisitos de habilitação na modalidade pregão, a despeito da declaração em sen�do contrário;

e) propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de licitação;

f) deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação ou da contratação direta junto ao cadastro de fornecedores da Defensoria
Pública, salvo por mo�vo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo respec�vo órgão ou en�dade da Defensoria Pública;

g) deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o licitante ou contratado enquadrar-se como Microempresa ou Empresa
de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações;

h) propor impugnações ou pedidos de esclarecimentos repe��vos e que já tenham sido respondidos, tumultuando a abertura do processo licitatório.

VI- 3% (três por cento) sobre o valor do contrato ou do valor es�mado da contratação, quando houver o descumprimento das normas jurídicas a�nentes ou
das obrigações assumidas, tais como:

a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato;

b) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência;

c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Defensoria Pública, os documentos exigidos na legislação, para fins de liquidação e pagamento da despesa;

d) deixar de complementar o valor da garan�a recolhida após solicitação do contratante;

e) não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante;

f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato;

g) u�lizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato;

h) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano �sico, lesão corporal ou consequências letais a qualquer pessoa;

i) deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual - EPI, quando exigido, aos seus empregados ou omi�r-se em fiscalizar
sua u�lização, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra;

j) deixar de subs�tuir empregado cujo comportamento for incompa�vel com o interesse público, em especial quando solicitado pela Defensoria Pública;

k) deixar de repor funcionários faltosos;

l) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra;

m) deixar de observar a legislação per�nente aplicável ao seu ramo de a�vidade;

n) deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer
outras despesas relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas;

o) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária regularizada.

VII- 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato ou do valor es�mado da contratação, na
hipótese de o contratado entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vício,
irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se des�na;



VIII- 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato do contrato ou do valor es�mado da contratação, quando o contratado ou fornecedor registrado der
causa, respec�vamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da Ata de Registro de Preços.

IX- 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato em caso de inexecução parcial defini�va do objeto do contrato.

X- 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato em caso de inexecução total do objeto do contrato.

§ 1º Se a recusa em assinar o contrato ou a Ata de Registro de Preços for mo�vada por fato impedi�vo relevante, devidamente comprovado e superveniente
à apresentação da proposta, a autoridade julgadora poderá, mediante ato mo�vado, deixar de aplicar a multa.

§ 2º Os atos convocatórios e os contratos poderão dispor de outras hipóteses de multa, desde que jus�ficadas pelo respec�vo setor da Defensoria.

§ 3º O valor final apurado para a sanção de multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento)
nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e poderá ser aplicada ao responsável por qualquer
das infrações administra�vas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

§ 4º Constatado o atraso na entrega de bens ou na execução de serviços, a unidade gestora da contratação deverá iniciar a instrução da penalidade de multa
após o cálculo do valor pelo Gestor de Contratos, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa.

 

Art. 269. Considera-se atraso injus�ficado a não apresentação pela contratada de argumentos e documentos capazes de mo�var o descumprimento do
prazo estabelecido no contrato para a entrega ou a prestação do serviço.

 

Art. 270. Caso as jus�fica�vas do contratado não afastem a penalidade indicada, será aplicada multa moratória a ser calculada sobre o valor do contrato.

 

Art. 271. Observada a ordem abaixo estabelecida, o valor da multa aplicada será:

I– descontado do valor da garan�a prestada;

II– descontado dos pagamentos devidos pela Defensoria Pública;

III– cobrados administra�vamente;

IV– cobrado judicialmente.

 

Art. 272. Após o registro da penalidade, com o transito em julgado administra�vo, e inexis�ndo pagamentos devidos à Defensoria Pública, a contratada será
no�ficada pela unidade gestora da contratação para proceder ao recolhimento do respec�vo valor, no prazo de cinco dias úteis a contar da confirmação do
recebimento da respec�va no�ficação.

§ 1º Esgotado o prazo de que trata o caput deste ar�go sem que haja o pagamento da multa aplicada e havendo garan�a prestada na forma do art. 96 da Lei
14.133, de 2021, será a seguradora ou a fiadora no�ficada para proceder ao pagamento dos valores devidos ou, conforme o caso, será levantado o valor



caucionado ou serão resgatados os �tulos da dívida pública.

§ 2º É obrigação da unidade gestora da contratação observar os termos das apólices de seguro-garan�a e instrumentos congêneres e proceder à no�ficação
formal da seguradora ou fiadora, nos termos do § 2º deste ar�go.

 

Art. 273. A multa compensatória será imposta à contratada que executar parcialmente o objeto contratado ou não o executar, situação em que restará
configurada, respec�vamente, a inexecução parcial e a inexecução total do contrato, podendo, nesses casos, a Defensoria Pública rescindir unilateralmente o
contrato

§ 1º Caso o atraso na execução do objeto alcance quarenta e cinco dias corridos, a unidade gestora do contrato deve no�ficar o contratado e, considerando
as eventuais jus�fica�vas apresentadas, avaliar em manifestação fundamentada se persiste o interesse em manter a contratação ou se é mais vantajoso
rescindi-la.

 

Art. 274. A unidade gestora da contratação procederá à autuação de processo administra�vo específico de aplicação de penalidade, o qual deverá ser
vinculado ao processo principal, devendo o aludido processo ser instruído com os seguintes documentos, conforme o caso, sem prejuízo dos que poderão
ser solicitados posteriormente pela autoridade competente nas fases de análise e decisão:

I– iden�ficação dos autos do processo administra�vo da licitação ou do processo de adesão a ata de registro de preços, dispensa ou inexigibilidade de
licitação, quando for o caso;

II– ato formal de designação dos gestores do contrato;

III– edital de licitação e seus anexos, aviso de contratação direta, contrato, termos adi�vos, ata de registro de preços e/ou nota de empenho;

IV– documento ou manifestação acerca da confirmação do recebimento da nota de empenho pela contratada, no caso de a contratação ocorrer apenas por
emissão desse instrumento;

V– nota fiscal rela�va ao objeto contratado, acompanhada do relatório de atestação de despesa, preenchido e assinado pelo gestor do contrato;

VI– termos de recebimento provisório e defini�vo, na forma prevista em contrato;

VII– documentos que solicitaram eventuais prorrogações de prazo e as correspondentes decisões;

VIII– expediente que informe a realização de retenções nos pagamentos efetuados, quando for o caso;

IX– comprovante da garan�a contratual, se exigida no edital ou contrato;

X– outros documentos considerados per�nentes para a instrução do processo.

 

Art. 275 Na instrução inicial do procedimento rela�vo à aplicação de penalidades, o gestor do contrato deverá elaborar relatório no qual deverá comprovar o
não atendimento das cláusulas ou condições pactuadas, indicar as penalidades específicas que deverão ser impostas e o disposi�vo contratual violado, bem



como apresentar documentos que demonstrem as providências tomadas para exigir o fiel cumprimento do contrato, submetendo-o à apreciação do �tular
da unidade à qual esteja vinculado ou à comissão puni�va, conforme o caso.

 

Art. 276. A instrução inicial do procedimento de aplicação de penalidade administra�va compete à unidade gestora da contratação, em todos os casos
previstos nos incisos do art. 156 da Lei Federal nº 14133, de 2021, devendo, todavia, no caso dos incisos III e IV do mesmo ar�go, ser imediatamente
cons�tuída a comissão puni�va, que conduzirá o processo de responsabilização.

§ 1º Compete à unidade gestora da contratação, sempre que constatados indícios de qualquer ato ilícito pra�cado pela licitante/contratada ou diante da
verificação de descumprimento de obrigações contratuais, comunicar o fato ao superior hierárquico ao qual esteja subordinada.

§ 2º Para cada fato poderá ser autuado um processo administra�vo de apuração de penalidade, exceto se jus�ficada a autuação de processo único para as
penalidades decorrentes de descumprimentos contratuais ocorridos no curso da contratação.

 

TÍTULO V
DA GOVERNANÇA DAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

 

Art. 277. Os gestores que integram o nível execu�vo do órgão ou da en�dade, com poderes para estabelecer as polí�cas, os obje�vos e conduzir a
implementação da estratégia para cumprir a missão da organização devem implementar e manter mecanismos e instrumentos de governança das
contratações públicas em consonância com o disposto neste Resolução.

 

Art. 278. A governança nas contratações públicas tem por função assegurar o alcance dos obje�vos de que trata o art. 11 da Lei Federal 14.133/2021, sendo
diretrizes nas contratações públicas:

I- promoção do desenvolvimento estadual sustentável;

II- promoção do tratamento diferenciado e simplificado à microempresa e à empresa de pequeno porte;

III- promoção de ambiente negocial íntegro e confiável;

IV- alinhamento das contratações públicas aos planejamentos estratégicos dos órgãos e en�dades, bem como às leis orçamentárias;

V- fomento à compe��vidade nos certames, incen�vando a par�cipação de fornecedores em potencial;

VI- aprimoramento da interação com o mercado fornecedor, como forma de se promover a inovação e de se prospectarem soluções que maximizem a
efe�vidade da contratação;

VII- desburocra�zação, incen�vo à par�cipação social, uso de linguagem simples e de tecnologia;

VIII- transparência processual; e



IX- padronização de procedimentos e centralização das contratações, sempre que per�nente.

 

Art. 279. São instrumentos de governança nas contratações públicas, dentre outros:

I- polí�ca de gestão de estoques;

II- Plano de Contratações Anual;

III- polí�ca de contratações públicas centralizadas;

IV- gestão por competências;

V- polí�ca de interação com o mercado;

VI- gestão de riscos;

VII- controle preven�vo;

VIII- diretrizes para a gestão dos contratos; e

IX- definição de estrutura da área de contratações públicas.

 

Art. 280. Compete a Defensoria Pública, quanto à gestão de estoques do processo de contratações públicas:

I- assegurar a minimização de perdas, deterioração e obsolescência, realizando, sempre que possível, a alienação, a cessão, a transferência e a des�nação
final ambientalmente adequada dos bens móveis classificados como inservíveis;

II- garan�r os níveis de estoque mínimos para que não haja ruptura no suprimento, adotando-se, sempre que possível, soluções de suprimento just-in-�me;

III- considerar, quando da elaboração dos estudos técnicos preliminares, os custos de gestão de estoques como informação gerencial na definição do modelo
de fornecimento mais efe�vo; e

IV- subsidiar a elaboração do Plano de Contratações Anual.

 

Art. 281. Deverá ser priorizada a realização das contratações de uso comum, de forma preferencialmente centralizada, cabendo ao Departamento de
Administração a promoção dos expedientes de contratação e gestão dos contratos e atas de registro de preços deles decorrentes.

 

Art. 282. As demais demandas que não sejam de interesse ou uso comum podem ser executadas diretamente pelos demais órgãos e en�dades da
Defensoria Pública.

 



Art. 283. Compete à autoridade máxima da Defensoria Pública promover a gestão por competências dos agentes públicos que desempenham funções
essenciais à execução da Lei Federal 14.133/2021, obje�vando:

I- assegurar a aderência às normas, regulamentações e padrões estabelecidos pela Defensoria Pública;

II- garan�r que a escolha dos ocupantes de funções-chave, funções de confiança ou cargos em comissão, na área de contratações, seja fundamentada nos
perfis de competências, observando os princípios da transparência, da eficiência e do interesse público, bem como os requisitos definidos no art. 7º da Lei
Federal 14.133/2021; e

III- fomentar ações de desenvolvimento e capacitação dos dirigentes e demais agentes que atuam no processo de contratação, contemplando aspectos
técnicos, gerenciais e comportamentais desejáveis ao bom desempenho de suas funções.

 

Art. 284. Compete a cada setor da Defensoria, quanto à interação com o mercado fornecedor e com associações empresariais:

I- promover diálogo regular e transparente quando da confecção dos estudos técnicos preliminares, de forma a se obterem insumos para a o�mização das
especificações dos objetos a serem contratados, dos parâmetros de mercado para melhor técnica e custo das contratações, e das obrigações da futura
contratada, conforme dispõe o art. 21 da Lei Federal 14.133/2021; e

II- observar a devida transparência acerca dos eventos a serem conduzidos na fase da seleção do fornecedor, respeitados os princípios da isonomia e da
publicidade.

 

Art. 285. Será realizado o gerenciamento dos riscos envolvidos em todas as etapas do processo da contratação.

 

Art. 286. O nível de detalhamento e de aprofundamento do gerenciamento dos riscos será proporcional à complexidade, relevância e valor significa�vo do
objeto da contratação.

 

Art. 287. Prevendo o Estudo Técnico Preliminar a existência de risco contratual, à Defensoria Pública ou a terceiros, deverá ser elaborado Mapa de Risco a
ser encartado em todo o processo de contratação desde a pesquisa de preços de que trata o art. 23 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

 

Art. 288. A alta administração da Defensoria Pública deverá implementar e manter mecanismos e instrumentos de governança das contratações públicas
estabelecendo no mínimo:

I- formas de acompanhamento de resultados, com indicadores e metas para a gestão dos processos de contratações;

II- inicia�vas que promovam soluções para melhoria do desempenho ins�tucional, com apoio, quando possível, dos resultados da gestão de riscos e do
controle preven�vo; e



III- instrumentos de promoção do processo decisório orientado por evidências, pela conformidade legal, pela qualidade regulatória, pela desburocra�zação
e pelo apoio à par�cipação da sociedade.

 

TÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

 

Art. 289. Os sistemas eletrônicos privados eventualmente adquiridos ou contratados para a realização dos procedimentos e contratações previstos na Lei
Federal nº14.133, de 2021, deverão atender as exigências técnicas, norma�vas e legais ins�tuídas pela União Federal, em especial quanto à sua
compa�bilização aos sistemas unificados e ao Portal Nacional de Contratações Públicas.

 

Art. 290. O cumprimento do disposto no art. 191 da Lei nº 14.133/2021, para fins de definição do marco temporal a ser u�lizado como referência para
ultra�vidade da aplicação do regime licitatório anterior, em específico nos procedimentos licitatórios ou contratações diretas fundamentados nas Leis nº
8.666/93, Lei nº 10.520/2002 e Lei nº 12.462/2011 seguirão as seguintes disposições:

I– a fase interna das licitações disciplinados pelo regime da Lei Federal nº 10.520, de 2002, dos arts. 1º a 47-A da Lei Federal nº 12.462, de 2011, e da Lei nº
8.666, de 1993 e respec�vos atos norma�vos regulamentadores, deverá, necessariamente, ser iniciada até o dia 29 de dezembro de 2023;

II– os editais disciplinados pelo regime da Lei Federal nº 10.520, de 2002, dos arts. 1º a 47-A da Lei Federal nº 12.462, de 2011, e da Lei nº 8.666, de 1993 e
respec�vos atos norma�vos regulamentadores, na forma do inciso anterior, deverão ser aprovados pelas áreas técnicas e de consultoria Jurídica até
29 de dezembro de 2023;

III– os editais disciplinados pelo regime da Lei Federal nº 10.520, de 2002, dos ar�gos 1º a 47-A da Lei Federal nº 12.462, de 2011, e da Lei nº 8.666, de 1993
e respec�vos atos norma�vos regulamentadores, na forma do inciso anterior, deverão ser publicados até 29 de dezembro de 2023.

§ 1º Os processos licitatórios que não �verem a publicação do aviso do edital realizada até a data prevista no inciso III deverão ser cancelados.

§ 2º No caso de necessidade de republicação do edital, será considerada a data da publicação da sua primeira versão para fins de atendimento a este
regulamento.

§ 3º. A par�r do dia 30 de dezembro de 2023, não serão aceitas aberturas de processos com fundamentos nas Leis nº 8.666, de 1993, nº 10.520, de 2002, e
dos arts. 1º a 47-A da Lei nº 12.462, de 2011.

 

Art. 291. Revogam-se as disposições em contrário e, em especial, as Resoluções nº 84, 86, 87, 88, 89, 90, 91, 92 e 93, todas de 10 de abril de 2023, desta
Defensoria Pública.

 

Art. 292. Subordinam-se ao disposto nesta Resolução toda a Defensoria Pública do Estado de Roraima.



 

Art. 293. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.
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